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PROJETO DE LEI 1 o	 2 :1 :I 2 O O O
•

LIDO HOJE
As CW2SS'ÕESipE:

4?:-64-74 6 JUN 2
Altera a redação do artigo 6° da

Lei 10.072/86, inclui parágrafo

ao seu artigo 12, acrescenta

incisos ao seu artigo 13 e dá

outras providências.

A CÂMARA MÜNCIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O "caput" do artigo 6° da Lei 10.072/86 passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 6° - É permitida a transferência da permissão para instalação

de banca de jornais e revistas, mediante anuência do

permissionário e prévia aprovação da Prefeitura, que será

expedida em até 60(sessenta) dias pelo órgão competente, a

quem satisfaça às exigências legais e regulamentares.".

Art. 2° - O artigo 12 da Lei 10.072/86 passa a vigorar com a inclusão do

seguinte § 7°:	 SEÇÂO DE REVISÃO
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"§ 70 - As dimensões das bancas de que trata esta lei poderão,

excepcionalmente, ser diferentes das fixadas nos parágrafos 30 e

4° deste artigo, desde que devidamente justificadas e submetidas

à avaliação técnica e aprovação do órgão competente.

(11-

Art. 30 - Fica alterada a redação dos incisos II e IV do artigo 13 da Lei

10.072/86, e acrescenta-se-lhe os incisos VI, VII e VIII com a seguinte redação:

"(---)

II — Expor e vender: jornais, revistas, livros culturais, guias e

mapas; álbuns e figurinhas; figurinos; almanaques; fascículose

coleções; opúsculos de leis; selos, envelopes, papéis de cartas e

cartões postais e comemorativos; discos, fitas e softwares

encartados em publicações; adesivos, cartazes e posters com

motivos culturais e esportivos; ingressos para espetáculos; pilhas,

filmes fotográficos, fitas e discos regraváveis; bilhetes de loterias,

talões de "zona azul" ou equivalentes, cartões telefônicos,

cigarros, cigarrilhas, charutos, fumo para cachimbo e isqueiros,

barbeadores e canetas; preservativos, pequenos produtos

industrializados, embalados e com condições técnicas de

consumo no ambiente da banca tais como: balas, chocolates,

guloseimas, confeitos, chicletes e derivados, sorvetes, água em

copos lacradosirefrigerantes enlatados e pequenos artigos de

época;

(.--)
06 JIJN 2000	 *
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IV — Colocar anúncios publicitários, luminosos ou não, sem

caráter político partidário, na parte superior da banca desde que

atendidas as seguintes disposições:

a- a publicidade de que trata este inciso refira-se a produtos

comercializados na banca;

b- os anúncios publicitários não superem, no máximo, 70%

(setenta por cento) do espaço dos luminosos em duas faces

das bancas de jornais e revistas:

c- os anúncios publicitários em ambas as faces da banca sejam

de um único produto;

d- nas laterais das bancas de jornais e revistas só será permitida

a veiculação de anúncios institucionais, culturais ou artísticos

oriundos do Poder Público Municipal;

VI — utilizar toldos ou abas com largura máxima de 1,50m(um

metro e meio) de largura a fim proteger das intempéries os

usuários, pedestres, expositores frontais internos e vitrines;

VII — prestar serviços de fotocópias, mensagens eletrônicas como

"fax" e "e-mails", carimbos, captação de digitação e editoração,

encadernações e revelações fotográficas;"

ÃO	 VIII — para segurança dos usuários, instalar degraus de acesso

parafusados na calçada;

* O E JU4 2000 *

IX — as bancas cuja localização seja a correspondente àquela

- Dl. 10-	 - fixada no Termo de Permissão de Uso — TPUs, não serão
pro3066-p110072.doc
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removidas daqueles locais, salvo em razão de alterações de

zoneamento urbano ou por necessidade ou utilidade pública."

Art. 40 - O inciso III do artigo 14 da Lei 10.072 passa a vigorar com a

seguinte redação:

111 - utilizar árvores, postes, caixotes, tábuas, encerados ou

laterais para aumentar a banca de jornais ou revistas."

Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90

(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão

por conta das dotações próprias orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art.7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

ANTO)410 GOULART

4. 1 e Ti II,.
_

proj066-p110072.doc
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura pretende disciplinar, através de alterações a

serem feitas na lei 10.072/862, que trata da instalação de bancas de jornais e

revistas em logradouros públicos, aspectos nela atualmente não abordados,

mas que, tendo em visa a modificação dos costumes e as novas solicitações

da sociedade necessitam a ela serem incorporados.

Trata-se de introduzir na lei disposições relativas aos produtos e

serviços oferecidos, à forma e conteúdo da publicidade nelas expostas e,

ainda, quanto a possibilidade de sujeição justificada, por parte do interessado,

da aprovação de bancas de jornais e revistas com dimensões diferenciadas da

fixada pela lei resguardando-se, assim, a compatibilidade entre o equipamento

instalado e o local disponível.

As alterações pretendidas viabilizará a acomodação dos interesses

privados aos públicos, desejável ao desenvolvimento das atividades

econômicas, sem, todavia, afastar-se do exercido pelo Poder Público.

Ademais, a propositura tem embasamento em pleito de entidade

representativa da categoria e nas aspirações da própria comunidade, tendo em

vista a tramitação do projeto de lei n° 47/2000, consubstanciado em abaixo-

assinado da população com 70.000 assinaturas entregues ao Presidente da

Casa e as contribuições trazidas pela Associação dos Proprietários de Bancas

de Jornais e Revistas do Estado de São Paulo, fato que reflete a conveniência

da aprovação da propositura ora em pauta. 	 r-S

proj066-p110072.doc	 P	 20N.

O respeito pela natureza é o passaport para a vida.
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LEI Folha n° p_G

LE49 10.072	 , DE 09 DE	 Junho DE 1.986
Dispõe sobre a instalação de bancas de
jornais e revistas em logradouros públi-
cos, e dá outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por
lei.
Faz saber que a Cãmara Municipal, em sessão de 22 de
maio de 1986, decretou e eu promulgo a,segOnte lei: 	 •

Art. 19 - A instalação de bancas destina•
das A venda de jornais e revistas em logradouros públi=
coe somente se darã, mediante permissão de uso, am lo-
cais designados previamente pela Prefeitura, na Mrma des
ta lei e do decreto regulamentador a ser baixacio pelo Ex
cutivo.	 _

Art. 29 - As permissões de que trata • o
artigo anterior serão outorgadas na seguinte conformida-
de:

- 2/3 (dois terços), quando em pontoe
vagos, mediante prévio procedimento licitatõrio, a qual-
quer cidadão habilitado;

II - 1/3 (um terwo), mediante sorteio pé-
hlice e independente de licitaçao, a viúvas e cidadaos
com invalidez permanente ou de idade avançada, desprovi-
dos de recursos necessãrios A subsistência.

Parágrafo único - O procedimento licitatõ
rio de que trata o inciso I deste artigo versarã sobre o
valor do preço anual a ser pago pelo permissionãrio, e, cm
caso de igualdade de propostas, a liermissão serã concedi
da mediante sorteio publico. 	 _	 -

Art. 39 - O valor do preso anhal e a for-
ma de seu pagamento, devidos pela ocupaçao do solo, serão
fixados por decreto, conforme a localização dos pontos ou
torgados, tendo em vista a densidade demogrãfica do local
e o valor locativo da área, que seguirá o estatuído	 na
Planta Genérica de Valores.

§ 19 - Os valores referidos no "caput" c3e_s
te artigo serão expressos em cruzados e corrigidos, anuar.
mente, mediante a aplicação dos percentuais de atualiza-
ção da Planta Genérica de Valores.

§ 29 - Para as bancas que tenham acima de
16,00 m 2-(dezesseis metros quadrados), o preço será* acres
eido de percentuais a serem 'definidos pelo decreto regula
mentador.

§ No primeiro ano, o pagamento do
preço será efetuado de uma só voz; antecedendo a assinatu;
ra do Termo de Permissão, e, nos exercícios subsequentes,
em 4 (quatro) parcelas trimestrais, vencíveis no • último:
dia útil de cada trimestre.

§ 49 - Nos casos de transferencia da per--
missão, nos termos do artigo 69 desta lei, o novo permis
sionário pagarã, pelo uso da Ares, o mesmo preço anual'
que o permissionãrio original recolhia; desde que acima
do preço mínimo vigente, e o valor correspondente a este
último quando, por ocasião da treerencia, estiver sen-
do recolhido preço inferior.

Art. 49 - Os débitos relativos ao pagamen
to pela ocupação do solo, referentes aos exercícios ante-
riores ao ano de 1986, inscritos eu não gomo divida ati-:
va, poderão ser parcelados.

§ 19 - Para o parcelamento de que ,trata
cote artigo, os débitos serão acÇescirlos de correção mona
téria até 27 de fevereiro de 1986, e de juros calculados
até a data de publicação desta lei, parcelando-se o re-
sultado em 10 (dez) parcelas mensais iguais.

§ 29 - Os permlasionãrios terão 90 (noven
ta) dias para requerer o levantamento do débito, a contar
da publicação desta lei, perdendo o direito A permissão
de uso aqueles que não regularizarem seus débitos no refc
rido prazo.

Art. 59 - Para a licitação de que 	 trata
o inciso I do artigo 29 desta lei, os interessados na per
missão deverão apresentar os seguintes documentos, além
do que mais seja exigido no competente edital: .

a) Prova de identidade;
b) Prova de sanidade física e mental, ex-

pedido pelo órgão competente da Prefeitura;
c) Declaração de antecedentes;
d) Título de eleitor.
§ 19 - Para os fins previstos no 'inciso

II do artigo 29 desta lei, sem embargo da apresentação
dos documentos referidos nos. Itens "a", "c" e "d" deste
artigo, deverão ser ouvidas, também, a Assessoria de ser-
NIço Social da Secretaria das Administrações Regionais
quanto As condições de caréncia de recursos, e a Supervi
são de Saúde da mesma Secretaria no que respeitá A corápici
vação de invalidez permanente.

§ 29 - As exigências contidas neste arti-
go deverão ser observadas, no que couber, em relação aos
empregados e auxiliares do permissionãrio.

Art. 69 - É permitida A transferencia da,
permissão para instalação de banca de jornais e revistas;
mediante anuência do permissionãrfo e prévia aprovação da
Prefeitura, a quem satisfaça ás exigências legais e regn-
lamentares.-

§ 19 - A transferência não serã concedida
antes de decorrido o prazo de 1 (um) ano da outorga da
permissão.

§ 29 4. Ocorrendo o falecimento do permis-
sionário, seu cOnjuge, ou, na falta ou desistência deste,
os filhos maiores, os pais ou os..irmãos do permissioná-
rio, na ordem mencionada, poderão prosseguir na explora-
ção do ponto, independentemente do intersticio referido
no pnragrafo anterior e com os mesmos direitos e obriga-
ções do sucedido.
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--
,	 § 39 - Para obter-o direito à sucessão,

.ermos do parágrafo anterior, deverã o interessado
...).0ere-la no prazo de 180 (cento e oitenta) dias conta-

precedem, apresentando os documentos referidos no artigo

§ 49 - Serão respeitados os direitos dos 

Er
Fol--

-"--,
han'•

59. ,

dos da data do falecimento, comprovando sua condição de
'sucessor e, se ior o caso, a desisténcia dos demais que o

requerentes que, observada a legislação vigente à época
do,vedido, já tenham, até a data desta lei) autuado pro-•
cessos de sucessão ou transferencia. • 	 .Adefina Cul].	 _

Art. 79 - fi vedada a concessão de mais de
um ponto a um mesmo permissionerió.

Art. 89 - Aqueles que, na data desta lei,
venham exercendo a atividade de .jornaleiro, explorando ban
ca destinada ã venda de jornais e revistas sem título há-
bil, poderão requerer a regularização da permissão, no
prazo de 100 (cento , e oitenta) dias, contados da data da
vigéncla desta lei, observado o disposto no artigo 59.

§ 19 - Os intereseados na regularizaçãode
que trata este artigo deverão, juntamente com o requeri-
mento, apresentar declaração de 2 (duas) editoras de jor-
nela o revistas de São Paulo, bem como atestado expedido
pelo Sindicato dos Distribuidores e Vendedores de Jornais
e Revistas, que tal exercicio.e desenvolvido hã6 (seis)
meses, no Mínimo.

§ 29 - Acompanhará os documentos referi-
dos no parágrafo precedente o comprovante do pagamento do
débito anterior, acrescido de . correção monetária até 27
de fevereiro de 1986 e de juros calculados ate a data da
publicação desta lei, dispensada a multa, a contar da da-
ta em que ne iniciou o exercício da atividade do jornalei
r0.

Art. 99 - A partir da regularização	 de•
que trata o artigo 89 desta lei, ás licitações de novos
pontos ficarão suspensas por 1 (um) ano, ressalvados os
casos de cassação de permissão já outorgada.

Parágrafo único - Transcorrido o prazo es
tabelecido no "caput" deste artigo, novas licitaçoes so-
mente serão permitidas a'critério da Secretaria das Admi-
nistrações Regionais, uma vez constatado o intereese pú-
blico.

,	 Art. 10.- Todo primeiro trimestre, quando
do pagamento da primeira parcela do ano em exercício, o
permissionerio deverá apresentar a prova de quitação da
contribuição sindical.

,	 Art. 11 - As bancas, no Município de São
Paulo, serão padronizadas na cor cinza. 	 .

Art. 12 - O modelo e dimensõesdas bancas,
-os locais de inátalação, bem como a fixação de espaços
ymínimos entre elas, serao estabelecidos em regulamento,
observadas as disposições desta ref7.-------------------"'

§ 19 - Não se permitirão bancas em calça-
das de largura inferior a 3,00 m (trás metros).

§ 29 - Excepcionalmente, a critério da Se
cretaria das Administrações Regionais, permitir-se-á W
instalação de bancas em calçadas com largura inferior a
3,00 m (três metros), desde que fique comprovada a inexis
tencia de local mais adequado, num raio de 100,00 m (ceie
metros) do ponto pleiteado, e que a localização da banca

cor-nnão dificulte o	 a Sito de pedestres. .

jd

§ 39 - A largura da banca não excederá . a
¡501 (cinquenta nto) da largura • da • calçada, ate o me
iximo de 5,00 m I- co metros) de.larguwa em calçadas com
dimensões auperiore a 10,00m (dez metros).
\	 49\- O comprimento terá o limite ' de
6,00 m (seis metr s)

§ - A ares máxima 'permitida sere de
30,00 m2 (trinta metros quadrados), respeitando-se as di-
mensiies da calçada e as medidas de comprimento e largu-
ra.

§ 69 - As dimensões das bancas serão comu
nicadas e Prefeitura, por todos os permissionerios, via
requerimento, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a par
tir da publicação desta lei.

•
.

	

	 Art.. 13 - São...direitos do permissionerio:
'1 - Indicar o seu - subWtItrato, por comuni•

cedo à Unidade competente da Prefeitura, nas hipóteses 43W
'ausência por férias, licença medica ou outro motivo justi
ficável;

II - Expor e vender jornais, revistas, li-
vros culturais, gulas, figurinos, alfeanaques)	 opúsculos-,--
de leis, outras, publicações de interesse público e car-
tões postais;

. , III - Cofocar cartazes com moldura e acríli
co na parte. traseira da banca ou em um de seus lados, de"
interesse educativo, cultural e artístico, sem qualquer
exclusividade ou favorecimento aos anunciantes, mediante
prévia autorização da Prefeitura, observadas, ainda, • as
exigencias de ordem legal e tributária a que estiver su-
jeita essa forma de publicidade, podendo a Municipalidade
ocupar 20% (vinte por cento)' do espaço da banca para di-
vulgar informação educativa, turística e cultural .ao pii-

IV - A colocação de luminosos indicativos,—

Eg-

apenas permitida na parte superior dá banca, e de	 exclu n
Sividade do eermissio eri ,_atendendo-se às exigênciap_ljej
ais,e.tributMãS.	 ."-------.,____:.4- ...- - ,Parágrafo único - Em qualquer dos . casos,

é vedada á exposição e colocação de propaganda referente
a material pornográfico.

. Art. 14 - g,..3~0.....p.extgissi-ojArap:
I - Distribuir, expor, vender ou trocar

quaisquer materiais que não se enquadrem nesta lei ou não
constem de sua regulamentação;

II - Vender a menores ou violar invólucros
de publicações~O vas ou atentatórias à moral;

III - Utilizar árvores, postes, 	 caixotes,
tebuas, encerados -w- toldos, abAs ou laterais para aumentar
a banca, excluídas aquelas que servem de proteção contra
as intempéries;

IV - Transferir a terceiros ou remover a
banca do local determinado, sem previa autorização da Pre
feitura;

V - Ocupar passeios, muros ou paredes com
a exposição das publicações;

, VI - Alugar o ponto a terceiros.
Art. 15 - Gualguer infração ao disposto

nesta lei importará ta aplicaçao de multa variável entre
1/4 (um quarto) e uma vez o valor da Unidade de Valor Fie
cal do Município de São Paulo - . UM/. elevada ao dobro na
reincidència, e na perda da permissão, quando novamente
verificada.

RF. 100.406
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do proc.lha n°
j..,,Çiy.,

iál.3 CCOri;... -. Padamentar

RE 100.406

.	 .	 .
' Art. 16 - O Executivo regulamentara,	 no

prazo de 90 (noventa) dias, o disposto na presente lei.

17 - Esta lei entrara em vigor na da
ta de sua publicaçaoi revogadas as disposições em conta
rio, e, em especial, a Lei 119 8.944, de 11 de julho.
1979.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de Junho
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.
JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO: 	 •
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretario dos ' NegOcios Jurídicos
.CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO,.secrotario das Finanças

NELSON GONÇALVES BARBOSA, Secretário das Administrações
Regionais
ALEX FREUA NETTO, Secretario dos NegOcios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de
Junho	 de 1.986.
JOÃO CARLOS FRITAS DE CAMARGO, Secretario do Governo Mu-
nicipal
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RF. 100.4

ABAIXO ASSINADO DE APOIO ÀS BANCAS DE

JORNAIS E REVISTAS E REVISTARIAS DE SÃO PAULO

As pessoas abaixo assinadas apoiam a aprovação de uma lei municipal que
permita às bancas de jornais e revistas e revistarias vender doces embalados,
tais	 como	 balas,	 chicletes	 e	 chocolates,	 sorvetes	 em	 refrigeradores
apropriados, refrigerantes conservados em geladeiras, conveniências e instalar
anúncios publicitários na parte externa das bancas, até porque o atendimento
com estes produtos faz parte do cotidiano da cidade há muitos anos.
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Associação dos- • roprie - nos • e Bancas de Jornais e	 "sias e Revistarias do Estado de São Paulo
Rua Barão de itapetininga , n° 151 , conjunto 65, República, São Paulo 1 SP - CEP 01042 -001
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha rO, 	 14 

211 de19 2000	 06	 06	 2000 do processo nR 	

rtugu44,

(a) Adelina 

Adelina Ciectne
Assistcr	 Clltar

Registro 100.406

Ao SEnhor Assessor Chefç,

Sobre o assunto, consta:

Em 06-06-2000

Lei 11.472/94

PL 144/94, 482/95, 159/99, 47/2000.

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador GOULART:
Para se manifestar sobre os PL'S 482/95, 159/99 e 47/00.

08.6,2000

A.P.w0h6 istL1142A4tTO
Presidente

Ao Nobre Vereador GOULART:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

08.06.00•
BR440 GANDFLMAN

Ailt~U Tec. Leu Lbef

CÓD. 0233 M
at

ér
ia

 P
L 

21
1/

20
00

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



ANTON I
Vereadol

À
ATM — Senhor Assessor Chefe
Dr. Breno Gandelman

Atendendo ao despacho do Sr. Presidente, informo estar ciente da
tramitação dos projetos apontados e tenho a informar quanto aos
PL 482/95 e 159/99 que, apesar de ambos pretendem alterar a Lei
Lei n° 10.072/86, entendo que tais proposituras diferem da proposta
de minha iniciativa não sendo possível adequá-las em substitutivo .
Quanto ao PL 47/00, também de minha iniciativa, já foi requerida sua
retirada em razão da apresentação do presente projeto.

SEGUE	 	  juntado ....nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricacic:*; 	

sob folha 	

Em 01.

(a) Solange•I'Wone dos Santos
Assistente T6tico de Direção IV

Registro 10.801
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para informaçao. rubricado corno folha n a

do procosso 	 Q 1 	 d. R-000	 	 / , 01	 (a) 	 >• . 	
Solange Ra IN e dos Santos
Assistente Técnico de Direção IV

R.istro 10.801•

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

-19 r2 1 D f

BRENO G NDELMAN
Assessor Tec. egislat. Chefe

ATM

15

CÕD. 0233
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1

•

	 documento	 •	 o papal para inlormaçào. rubricado—,-.5 	

( a )

SEGUE 	  )untado	 nossa data,

sob tolha	 	  ne	 ( 6 

•

Em. 2 ô   	 1 ..01.

SolangAainone dos Santos
AssistenN Vrrico de Direção IV

Registro 10.801
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CÂMARA MUNICIPAL DEsil
wirdirge; afi—Ç

)o cios Santos
,A,,ssi51.en2e Táznjco de Direçào V

Reg,istro 10.801

Sala de Sessões,

REQUERIMENTO "D" no. 13-0.16/200i

Sr. Presidente,

Requeiro, com fundamento no : art.275,
parágrafo 2 ' , do Regimento Interno desta Casa, o
desarquivamento dos Projetos de Lei de autoria do
Vereador Antonio Goulart, que se encontrem tramitando
nesta Casa, conforme consta da relação anexa.

Vereador CARLOS APOLINARIO
Líder/da Bancada do PMDB
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Assistente "récnico de Direção IV
Registro i 0.80 1

GABINETE DO VEREADOR ANTONIO GOULART

PROPOSITURA aSSUNTO POSIÇÃO
PL 424/2000,' Cria auxílio por serviços externos, destinados a

diretores e supervisores de ensino da rede pública
municipal

sem trâmite

PL 402/2000 Acrescenta § ao Art. 6° Lei 12.115/96 que dispõe
sobre a ordenação de anúncios na paisagem urbana

Legalidade

PL 389/2000' Reserva de áreas verdes em lotes urbanos sem trâmite
PL 326/2000/ Altera Lei 10.235/86 — Forma de apuração do valor

venal de imóveis para efeito de lançamento de
IPTU

sem trâmite

PL 308/2000 Cria o GAC — Grupo de Acompanhamento
Comunitário, junto às administrações regionais do
Município

sem trâmite

PL 307/2000 Acrescenta inciso ao Art. 4 da Lei 11.804/95, que
dispõe sobre sons urbanos

Legalidade

PL 276/2000.. Cria passe livre para representantes de sociedades
amigos de bairro e entidades sem fins lucrativos

sem trâmite

PL 211/2000 Altera	 art.6°	 -	 Lei	 10.072/86	 —	 Artigos	 de
Conveniência em Bancas de Jornais e Publicidade.

sem trâmite

PL 181/2000 Concessão de Bolsa de Estudos a funcionários ou
servidores municipais que estejam cursando o 3°
Grau.

Legalidade

PL 171/2000 Isenta do pagamento de tarifas no Sistema de
Transporte	 coletivo	 municipal	 os	 escoteiros	 e
bandeirantes.

Legalidade

PL 79/2000, Concede prazo para regularização da atividade de
jornaleiro

Legalidade

PL 521/1999- Autoriza entidades filantrópicas declaradas em
utilidade pública pelo município a procederem a
coleta seletiva de lixo em regiões previamente
demarcadas.

sem trâmite

PL 520/1999 Cobrança dos	 serviços prestados pelo	 serviço
funerário do Município de São Paulo.

Legalidade

PL 519/1999 - Obriga existência de acondicionadores de lixo em
veículos de transporte coletivo em circulação no
âmbito do Município.

sem trâmite

PL 478/1999 / Fixa critério de proporcionalidade na cobrança de
preços	 pelos	 estacionamentos	 particulares,	 no
município

sem trâmite

PL 420/1999/ Declara	 de	 utilidade	 pública	 para	 fins	 de
desapropriação o imóvel da Rua Tabaré Santo
Amaro

Legalidade .
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À Com. de Const. e Justiça

a'ç1  /

Aeaessor ee. Leg. Chefe
BRE GANDEG A -	 	  My

A. T	

M."--

Recai

PZE _ .7,7",,,,••••••

td9 na '
r/02. Q1-1°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado corno folha ng .

(-1 	 ,  Dl 	 (a)O	 2^ I/ 	 12"do processo n.	de

Solange Rairne dos Santos

ta/ 	

Assistente Técnico de Direção IV
Registro 10.801

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça para emissão
de parecer.

•
C ase....z.nSecretãrio

11.130

CÓD. 0233
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Presidente da CCJ

Encaminhe-se, em  17„de b d ZOO -

Ao Nobre Vereador
para rettC.r

ccAÁÃ,26. -

i

	

i:.:  pinornissã -:	 - ''''...donslitilição. e Jus 'ç
E m 	.1,t.4,,e	 9	 	  de

SEGUE 	  juntado.	 S .	 nesta data,	 .e> 	  documento	 e papel para informaçâo, rubricado S 	

sob folha 	  na S,	

4_ .2m
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PARECER N°	 /2001 DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°211/200.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Goulart, que

visa alterar a redação do artigo 6° da Lei 10.072/86, incluir parágrafo ao art.

12, e acrescentar incisos ao seu artigo 13.

A proposta altera a lei em vigor na medida em que estabelece prazo de 60

(sessenta) dias para que a Prefeitura manifeste-se quanto à aprovação de

pedido de transferência de permissão para instalação de bancas de jornais e

revistas; faculta ao órgão competente da Prefeitura, após avaliação técnica, a

aprovação de bancas com dimensões diversas daquelas fixadas nos §§ 3° e 4°

do art. 12 da Lei n° 10.072/86; amplia o rol de itens cuja comercialização é

permitida nas bancas; disciplina a colocação de anúncios na parte superior da

banca, permite a instalação de abas ou toldos e degraus parafusados, bem

como a prestação de serviços de fotocópias e outros; veda a remoção de

bancas exceto quando da alteração de zoneamento ou por necessidade ou

utilidade pública; e, por fim, exclui das vedações impostas aos permissionários

a colocação de toldos e abas.

Com efeito, a presente propositura insere-se no âmbito da competência do

Município para legislar sobre assunto de interesse predominantemente local,

nos termos do disposto na Constituição Federal (art. 30, inciso I).

Esclareça-se, por oportuno, que o projeto não cuida da permissão de uso de

bem público em si, ou seja, do ato concreto, que é função do Prefeito, nos

termos do disposto no § 4° do art. 114 da Lei Orgânica do Município, assim

vazado:

"Art. 114 — O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante

concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e o interesse público,

devidamente justificado, o exigir.

§ 1° ...
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§ 2° ...

§ —
§ 4 — A permissão, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será sempre

por tempo indeterminado e a título precário, formalizada através de decreto".

Como vemos, a concretização do instituto da permissão é atribuição exclusiva

do Prefeito, através de decreto. Porém, essa proposta fixa apenas e tão-

somente normas gerais para a atuação do Poder Executivo.

Com efeito, segundo ensinamento do ilustre doutrinador Hely Lopes Meirelles

(in "Estudos e Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24), é

justamente esse o papel da Câmara:

"Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição

primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao

passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função

governamental, exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante

atos administrativos, aqueles e estes concretos e específicos ... Em conclusão,

a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas apenas

estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do

Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função

normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua

como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo transforma os

mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de

administração."

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação,

é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões

Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.
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Sob o aspecto jurídico, a matéria não encontra óbices legais, estando

amparada nos arts. 13, inciso I, 37, "caput" e 160, inciso VIII, todos da Lei

Orgânica do Município.

Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

No entanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração

•	
legislativa, sugere-se o substitutivo abaixo, alterando a redação dos incisos VIII

e IX acrescidos ao art. 13, na proposta, bem como do inciso IV, do art. 13, do

qual suprime-se, ainda, a letra "d", eis que a publicidade na lateral da banca

encontra-se regulada no inciso III.

SUBSTITUTIVO N°	 / 2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 211/2000

APROVADO EM i a DISCUSSÃO
VOLTA À 2 1 DISCUSSÃO

j 8 NO Y 2513
141.0„..,

RESI • TE 

Altera a redação do artigo 6° da

Lei 10.072 de 9 de junho de

1986, inclui parágrafo ao seu

artigo 12, acrescenta incisos ao

seu artigo 13, e dá outras

providências.

A CÂMARA MUNCIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°. O "caput" do artigo 6°, da Lei 10.072 de 9 de junho de 1986,

passa a vigorar com a seguinte redação:

rb/p1021 1 a00	 3

CÓD. 0561
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"Art. 6°. É permitida a transferência da permissão para instalação

de banca de jornais e revistas, mediante anuência do

permissionário e prévia aprovação da Prefeitura, que será

expedida em até 60 (sessenta) dias pelo órgão competente, a

quem satisfaça às exigências legais e regulamentares."

Art. 2°. O artigo 12 da Lei 10.072/86, passa a vigorar com a inclusão do

seguinte § 70:

"§ 7° - As dimensões das bancas de que trata esta lei poderão,

excepcionalmente, ser diferentes das fixadas nos parágrafos 3° e

4° deste artigo, desde que devidamente justificadas e submetidas

à avaliação técnica e aprovação do órgão competente.

Art. 3°. Fica alterada a redação dos incisos II e IV do artigo 13 da Lei

10.072/86, e acrescentados os incisos VI, VI!, VIII e !X, com a seguinte

redação:

"Art. 13. São direitos do permissionário:

- (...)

II — Expor e vender: jornais, revistas, livros culturais, guias e

mapas; álbuns e figurinhas; figurinos; almanaques; fascículos e

coleções; opúsculos de leis; selos, envelopes, papéis de cartas e

cartões postais e comemorativos; discos, fitas e softwares

encartados em publicações; adesivos, cartazes e posters com

motivos culturais e esportivos; ingressos para espetáculos; pilhas,

filmes fotográficos, fitas e discos regraváveis; bilhetes de loterias,

talões de "zona azul" ou equivalentes, cartões telefônicos,

cigarros, cigarrilhas, charutos, fumo para cachimbo e isqueiros,

barbeadores e canetas; preservativos, pequenos produtos

rb/p1021 1 a00	 4
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?Piro2ámara Anic0a
industrializados, embalados e com condições técnicas de

consumo no ambiente da banca tais como: balas, chocolates,

guloseimas, confeitos, chicletes e derivados, sorvetes, água em

copos lacrados, refrigerantes enlatados e pequenos artigos de

época;

III — (...)

IV — Colocar anúncios publicitários, luminosos ou não, sem

caráter político partidário, na parte superior da banca, atendendo-

se às exigências legais e tributárias, bem como às seguintes

disposições:

a- a publicidade refira-se a produtos comercializados na banca;

b- os anúncios publicitários não superem 70% (setenta por cento)

do espaço dos luminosos, nas duas faces das bancas de

jornais e revistas;

c- os anúncios publicitários em ambas as faces da banca sejam

de um único produto.

V — (...)

VI — utilizar toldos ou abas com largura máxima de 1,50m (um

metro e meio) de largura, a fim proteger das intempéries os

usuários, pedestres, expositores frontais internos e vitrines;

VII — prestar serviços de fotocópias, mensagens eletrônicas como

"fax " e "e-mails", carimbos, captação de digitação e editoração,

encadernações e revelações fotográficas;

rb/p10211a00	 5

~te.* eeret9e •tálloa /a CIÉSF,

CÓD. 0561
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VIII — instalar degraus de acesso parafusados na calçada, para

segurança dos usuários;

IX — não ter a banca removida de sua localização, correspondente

àquela fixada no Termo de Permissão de Uso — TPU, salvo em

razão de alterações de zoneamento urbano ou por necessidade

ou utilidade pública.

Parágrafo único — (...)

Art. 4°. O inciso III do artigo 14 da Lei 10.072 de 9 de junho de 1986

passa a vigorar com a seguinte redação:

"III - utilizar árvores, postes, caixotes, tábuas, encerados ou

laterais para aumentar a banca de jornais ou revistas."

Art. 50. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90

(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.

•	 Art. 6°. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão

por conta das dotações próprias orçamentárias, suplementadas se necessário.

Art.7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

M
at

ér
ia

 P
L 

21
1/

20
00

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 29



! 7:.‘, 1.j'CSta (j°
t „....	 •• • : .,..,r 	,;;'' 5...5.:Q.)(

1,,,, ''.Vh&C ''.• '
<

c,
Pre:-Ne13-R-E—V-E-R-E—A,G@R

Carlosklobe:,rte,
Secretárk

311.130

•nnn

Recebido na Comissão de
Politica U,.b. Mf:trop.e Meio

Em130E. O	 1990 h.

Tanta Es--en‘ n
0

,
As, ' " ,a wc-..,	'	 :a T.krif:ei

	

.)	 •	 .- "
13-k, .. 400

PARA RELATti-?..

Sala da c„.;.-

e Meio Amb,:

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.

Sala cà.:

e Meio An.:::ento

CtYLkt

rpolitana

M
at

ér
ia

 P
L 

21
1/

20
00

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



62-	do processo n°	 de 20 hz, o3 o
(a)

•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado como folha n° 	

Mana Tereza da Silva Bati
Secretkruia da Comia "sáo de Política Urbana,

• Mepolitaia Meie Ambiente

7u-d/A41fyi,7L
AO NOBREUVEREADOR

PARA RELATAR.

Sala da

e Meio Arnbwv..:.

07)-To-)-14; 

_tropolitana

O // 	 Ó2_j
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SEGUE 111-i 	 juntado A 	 nesta data, 	 documento/' ..... e papel para Informação, rubricado d.5

(a)

lo / 	 o(2)

MARIA TEREZA AVÉ:NgeNMSYLVik."
Secretirfed Comisso de Polílica Urbana.

Metropolitana e Hei() Amblente
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rolha n°

Pr	 nO!Processo no c77///00
Tereza Affonso da ,Silva

Reg. 10.651 `-'72

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Senhor Presidente

No sentido de uma melhor avaliação do projeto de lei n° 211/00,

solicitamos o envio ao Executivo de pedido de informações para que este nos

informe:

1) A viabilidade técnica do estabelecimento do prazo de 60 (sessenta)

dias previsto no "caput" do artigo 6° da Lei n° 10.072/86, a fim de que

o órgão competente da Prefeitura aprove a transferência da

permissão para instalação de bancas de jornais.

2) Quais as implicações de ordem paisagística ou fincionais de se

permitir que as dimensões das referidas bancas possam

excepcionalmente ser diferentes das fixadas nos parágrafos 30 e 4° fo

artigo 12 da Lei n° 10.072/86.

3) Qual a opinião do órgão competente, no sentido da permissão da

ampliação dos serviços prestados, da variedade dos produtos a

serem comercializados pelas bancas de jornais, assim como da

matéria tratada nos incisos IV a IX do artigo 3° do Projeto de Lei em

tela.

4) O seu posicionamento em relação ao mérito do Projeto de Lei em

questão.
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Autorizo o encaminh
termos do artigo:
Regimento Inte

Vereador Jo
Presidente da C

06Cardozo
nicipal de São Paulo

ro"ra"--0-7-7777-- do

r
ritarclCiaesTrrerj: Pc72-,ffqn,/ so/ °29fiaÃiiv a

t. Re3. 10.651 ,--72%-t7

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro

pronunciamento desta Comissão no supracitado projeto de lei.

Vereadogiosé Olímpio
Presidente da Corpissão de Política Urbana

Metropolitana e de Meio Ambiente
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A LEG. 3
Ern,L0/  0-/ O _?-.>

MARIA TEREZA AFMNSO DA SILVA
Secretária da Comissão de Poen Urbana,

Metropolitana e Melo Ambiente

RECEBIDO EM LEG3

EM £0	 .12002,

ÀS --- Cu:- 15	 h.

&NA maniA StaNANDES
RRistente Parlamentar

Sra. Khatya,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão\IPolitica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente.

10/07/2002

6-95 CRIffillsWiã'DZA SANTOS
Chefe de Se4to- limita IV Subtrai=

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

10/07/2002

KATHYA REGINA NegAI.ES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

h.

Em I/	 / '02

Paula 1(awat,
-1717-5:5-r-f.,-,7;;j1v;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 5 de julho de 2002.

CL ozi .
O tunc:icoárlo

1.	 03

O 1"'	 O N . 0;39 9/ 2 O O ;..r.).

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento Interno,
encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 211/00, de autoria do
Vereador Antonio Goulart — que altera a redação do artigo 6° da Lei 10.072/86, inclui
parágrafo ao seu artigo 12, acrescenta incisos ao seu artigo 13, solicitando-lhe que nos
envie subsídios, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

JOSÉ D/, • O CARDOZO
esidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 211/00 de fls. 01/04 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 26/27.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

cd,--
JCSS/krms
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Foiha n:	 	 do proc.

1\1. .01. 	 I	 S. ,:0---‘00
O i!irt"Xn3Y.,,

' r

CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

São Paulo, 15 de julho de 2002.

Recebi ofício Leg. 3 n° 399, de 15.07.02,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 211/00, de

autoria do Ver. Antonio Goulart.

_	 •

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 211/00 de fls. 01/04 e do despaêho da comissão
mARL.E.t4E(:.

solicitante de fls. 26/27.
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CÓD. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(.1)
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n° 1 - Q2- 1 I.	 de 2000 1 V,	 02	 (a)	 .
	 n1‹	

.	 .	 . alVaSe
L'ji.Slat1V0

Ntita	 q-;	 de

Urt)i. toa, Metropolitana
Ambiento

Em. aa,  /01-  iaooz

r:LigniN—K~SANTOS
: dc Seção . Técnica IV Substituto

Recebido na ComIssão de

Poiitica Urb. Matrop.e Meio
Ambiente

EmbU ,02-t	 /G h.

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Secretár21 da Comissão de Polflica Urbanas,

Metropolitana a Meio Ambiente
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Em o

•

•

SEGUE -114--  juntado Á. , nesta data,

sob folha A 	n2A 

	  documento .....  e papel para Informação, rubrIcado4

(a).
INUTEREIXAFFONSCTIDASIUM-
Secretária da Comisvigo de Ponce Urbana,

Metropoiitana e Meio Ambiente
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ii/01)

Affonso da Silva

tAfinic#io, J4d122 A

São Paulo, 1	 de	 roi,D de 2002

'Folha n° —JR

Processo n°
Maria Tereza

,eilL1V

RECEBIDO NA ATM 1

Em 4'R 12_1_122_
Às	 , t)) horas

Senhor Presidente

MARTA SUPL1C
Prefeita

GABINETE DA PREFEITA

oAcio _Á 2.	 5 4 6 /02
Processo n° 2002-0.160.780-4
Ref.: Ofício 18-LEG 3 n° 0399/2002

J.	 •.-•O f..*; R E C

1 CM:, 2 2 / O O 2

• Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me.	 ,

reporto, Vossa Excelência encaminhou a este Executivo pedido de envio de

informações relativas ao Projeto de Lei n° 211/2000, do Vereador Antonio

Goulart, que objetiva introduzir modificações na legislação disciplinadora . da.:
,	 .

instalação e do funcionamento de bancas de jornais e revistas.

Isso posto, esclareço a Vossa Excelência ,que, a

Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo da Secretaria Municipal das

Subprefeituras abordou, um a um, todos os quesitos formulados pela

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, que deram

origem à solicitação de início mencionada, constando a devida análise da

manifestação anexo reproduzida, cuja remessa ora promovo.

Por oportuno, renovo protestos de elevado apreço
e distinta consideração.

,	 ;

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
5'474"Sicrrt

Re-
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f

ik LEG 3

Em

BRENO GANDELMAN
Ass. Téc. Leg. Chefe -

RECEDID3 EM LECT.3
rm /	 oz

Às 1 cR)0

A Douta Comissão de

PolitIca Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente

JOSÉ or. 1 O SOUZA SANTOS
Chefe de Seçáo" Técnica IV Substituto

bido na Corn!ssão de
Poii 2:a Urb. Mt ti.op.s Meio

A rnb ie n

EYn  ig - 0 ,0Q/  as /4 40 14%

MARIA TEREZA AFFONSO DA SILVA
Sscairia da Cernis:ÀS° de Polaina Urbana.

:Itero-patena e Meia AmblenW
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ANCISCO JANNARELLI
SP - SGUOS

RUBE
Coordenador

TI
SGUOS

hst

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
05/09/2002	 Folha informação n°do pa 2002-0.160.780-4 12-

INF n° 3321/SMSP/SGUOS/02
Autos:	 PA n° 2002-0.160.780-4
Interessado: SGM - ATL
Assunto:	 Projeto de Lei n° 211/00

SMSP / SGUOS
Sr. Assessor

Folha n° — Joi — do

il Processo n°	
1/

Maria Tereza Affoinr2s.r2lo a Silva
, Reg. 10.651

oensmoms.

Em atendimento ao solicitado em fls. 07, temos a informar:

• 1 - Entendemos ser perfeitamente possível estabelecer prazo para os
procedimentos de transferência.

2 - Por se tratar de equipamento colocado nas calçadas, as dimensões já
aprovadas criam obstáculos não só nos calçadões, por inviabilizar que se tenha uma visão
mais harmônica do espaço do entorno, como também, criam obstáculos quanto à
segurança na medida em que a mesma exerce barreira para carros de bombeiros e
outros equipamentos mais complexos; no caso das que já se encontram instaladas,
conforme determina o artigo 12 da Lei 10.072186, corno no centro novo e Av. Paulista,
são inúmeros os transtornos provocados por esses equipamentos.

3 - O P.L. em questão, trata estabelecer equipamento de venda de
conveniência (lojas) onde o espaço para jornais é revistas estão se tornando cada vez
mais diminuto. Entendemos que o mix apresentado para que se- venda em bancas de
jornais não é compatível com a atividade cultural da promoção e informação que um
equipamento público possa exercer na via pública.

4 - Entendemos que a legislação vigente que regulamenta as bancas de
jornais,

produtos no
ate . _artsf___tatorámente o si:_plblictm.wo	 próprio jornaleiro.,____Dr(.a...,

Não,ehtenderrWue haja necessidade cã-ci---escei-iráritros
• mix, já exage do, que atualmente faz parte dos produtos à venda nas bancas de jornais.

Não obstante há que se considerar a excepcionalidade da utilização do
bem de uso comum do povo, que deve estar a serviço do interesse público e não mercê
de interesses comerciais.	 ,------\
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ENG' GERM1k. Llt$ BITTENCOURT

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO	 ÍNv
SECRETARIA MUNICIPAL DAS SUBPREFEITURAS

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOL9FiAlla n°- 	— do

g Psocesso n° 6.1"/ 019
!Maria Tuen Affonso da Silva

Reg. 10.651 '21/p

Do processo n 2002-0160,780-4 	 em 09.09.02.	 Folia de Informação n° 13

NI: 3371
Interessado : SGIVIIAT.L
Msunto	 Ref. ao Pll tf 211/00

•SM SP

Sr. Chefe de Gabinete

Para preparo de resposta à SGM/ATL, conforme parecer técnico à fls. 12.

09.sãembro.2002.

• ASSESSOR CriEFEISMSPISGUOS

GLY:Sindo
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MÔNICA C-7):"~
Assis'iente Téc. Diír.

AO NOBRE VEREADO R  4A-AÂ'k""Y"\-/0 t\O'Lc%(--)

PARA RELATAR

Sata da Ciornià,:	 Metropolitana

e Meio Ambiente
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

	

I

r r: r -'.!	 rj r. p i c.1 I ri1 L. :i t. tf I ti. k: .5
TAQU IGRAFIA¡TAQUIGRAFIA

Ailônicfi IR. A. Peiva

AssisL Téc. de Dir. IV

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA NA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO EM 09 DE ABRIL DE 2003.

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE	 Foffia no 35.Fo:ha n° 3 5. 	do proc

n°____0( de _
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Folha n° 36

eultaub C.A/111cl~díá ã o "ido
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Assist. Téc. zie

Rod. J1	 Folha:1	 Taq.:Valéria Comissão de Política Urbana

Data: 09-04-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos. Estamos

dando, mais uma vez, inicio, pela Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, a audiências públicas relativas a sete

projetos em pauta. Inicialmente, antes da leitura do conteúdo dos

projetos, o Roberto enunciará os presentes. Também quero anunciar a

presença, sempre importante, do Secretário da Casa, Vereador Celso

Cardoso.

O SR. ROBERTO - Estão presentes nesta audiência pública os

Srs: Joaquim de Castro Pereira, representando o gabinete do Vereador

Raul Cortez; Ramez Gabriel, do Sindicato do Comércio Varejista dos

Feirantes do Estado de São Paulo; Jair Batista de Santana,

representando o Secretário da Secretaria Municipal de Abastecimento;

Francisco Ranieri Neto, do Sindicato dos Jornaleiros de São Paulo;

Porfirio da Silva Melo Filho, da Associação dos Proprietários de

Bancas de Jornais e Revistas do Estado de São Paulo; Maria de Fátima

Almeida Peritioli, do Sindicato do Comércio Varejista de Feirantes do

Estado de São Paulo; Antonio Carlos Vieira de Aranda, do Sindicato do

Comércio Varejista dos Feirantes de São Paulo; Daniel Teles Ribeiro,

da 7° Subsecretaria Parlamentar; José Inácio Almeida, representando o

Vereador Ricardo Montoro; Ana Zulmira Ávila de Carvalho, representando

o Vereador Paulo Frange; Washington Cabral, morador da Avenida

Morumbi; Fernando Cabral, também morador da Avenida Morumbi; Rubens

Possati, da Secretaria Municipal das Subprefeituras; Dr. Dirceu de

Paula Brasil, representando o Vereador Toninho Paiva; Norberto Antonio

Batista, representando o Vereador Roberto Tripoli; arquiteta Penha

Paca (?), da assessoria da Liderança do PC do B; Reinaldo Gonçalves,
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Rod. J1	 Folha:2	 Taq.:Valéria Comissão de Política Urbana

Data: 09-04-03	 Sem Revisão da Taquigrafia

assessor do Vereador José Olímpio; Edson Ferreira dos Santos,

representando os jornaleiros; Ben Hur Augusto de Morais, do Sindicato

dos Jornaleiros; Gilmarque (?) do Bonfim Souza, também do Sindicato

dos Jornaleiros; Antonio Seabra Santos; Andréa Vilela, do gabinete do

Vereador Nabil Bonduki; Edilson Reis, do Sindicato dos Engenheiros do

Estado de São Paulo; Eng.° Sérgio Costa, do Instituto de Engenharia;

José Lima, representando os jornaleiros; Eduardo Merge (?), da

Associação dos Usuários e Amigos do Parque do Ibirapuera; e Edson

Roberto da Silva, do Sindicato dos Vendedores de Jornais e Revistas de

Campinas.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Feita a leitura dos

presentes, representantes de entidades e de Vereadores, agradecemos a

presença de todos vocês. É importante a presença de todos os senhores

e senhoras, para que possamos, realmente, dar um bom andamento dos

nossos trabalhos com a participação principalmente da comunidade.

Quero anunciar que o primeiro projeto da pauta de hoje seria

do Vereador Paulo Frange, cujo objetivo é o rodízio nas feiras do

Município de São Paulo, submetendo-as a um rodízio anual. Não sei se

algum representante do Vereador Paulo Frange gostaria de se

manifestar, mas o projeto foi retirado da pauta ontem à noite.

Portanto, o projeto do Vereador Paulo Frange está fora da audiência

pUblica de hoje. Parece-me que o Vereador Celso Cardoso queria tecer

alguns comentários sobre o projeto. Gostaríamos de ouvir a suas

considerações bem como as do Presidente do Sindicato dos Feirantes,

Dr. Ramez Gabriel.

Tem a palavra o nobre Vereador Celso Cardoso.
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Rod. :J04 Folha:1	 Taq. : Paula

Orador:	 Data: 09-04

Evento: Com.Pol.Urb.

Sem Revisão da Taquigrafia

Folhan° 2 Õ digpmc

A. Pjva
Assist. Téc. cie Dír. W6-"ântairio CANdeipat d eVão

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. - Estão presentes ainda nesta

audiência pública os Srs. Ricardo L. do Carmo, do Sindicato dos

Jornaleiros; Lucinio Alberto Gribele Davi, da Associação dos

Engenheiros do Estado de São Paulo ; Helena Verner, arquiteta do

gabinete da Vereadora Myryam Athiê; Nazeli Cabral, representando o

Vereador Goulart; Rosela Rosseto, arquiteta representado o Vereador

Nabil Bonduki.

1110
O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Foi bem colocado aqui que São

Paulo é cheio de problemas complexos. Temos um projeto do nobre

Vereador Antonio Goulart, que não se encontra presente, mas temos a

assessora do nobre Vereador que explicará. Acho que é um projeto de

interesse da cidade de São Paulo sobre as bancas de jornais.

O Sr. Roberto fará a leitura. Depois, abriremos a palavra.

O SR. ROBERTO - Trata-se do PL211/2000, de autoria do Vereador

Goulart, cujo relator é o Vereador Erasmo Dias. O projeto altera o

caput do art.6°, da Lei 10.072/86, para introduzir o prazo de 60 dias

para a administração pública expedir prévia autorização para

transferência de permissão para a instalação de banca de jornal. O

projeto de lei também inclui o parágrafo 7 0 ao art. 12 da Lei

10.072/86, para excepcionar as bancas do atendimento às dimensões

máximas estabelecidas nos parágrafos 3° e 4° do artigo quando

devidamente justificado e submetido a avaliação técnica e aprovação do

órgão competente. As dimensões estabelecidas são: largura menor do que

30% da largura da calçada, respeitado o máximo de 5 metros quando em

calçadas com largura superior a 10m, cumprimento máximo, 6m.
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Rod.:J04 Folha:2	 Taq.:Paula

Orador:	 Data: 09-04

Evento:Com.Pol.Urb.

Sem Revisão da Taquigrafia

A propositura também altera redação dos incisos II e IV do

art.13 da mesma lei para incluir aos direitos dos jornaleiros o

seguinte: "inciso II - a comercialização de vários itens incluindo

tabacaria, ingressos, confeitaria, entre outros". "Inciso IV - a

colocação de anúncios não luminosos na parte superior da banca desde

que não tenha caráter político-partidário, refira-se a produto

comercializado na banca e ambas as faces anunciam o mesmo produto".

Inclui também permissão para colocação de anúncios institucionais,

culturais ou artísticos oriundos do Poder Público nas laterais da

banca.

Acrescenta os incisos VI, VII, VIII e IX para: a) permitir que

as bancas instalem toldos com abas com largura máxima de 1,5m, o PL

desconsidera a largura do passeio; b) que preste serviço de xerox, e-

mail, fax, carimbos, captação de digitação, editoração, encadernação e

revelação de fotos; c) instalem degraus de acesso parafusados na

calçada para segurança dos usuários; d) proibir que bancas localizadas

nos pontos fixados no termo de permissão de uso , TPU, sejam

removidas, salvo por mudanças de zoneamento ou necessidade ou
-

utilidade pública.

O projeto de lei também altera o inciso III, do art. 14, da

mesma lei para excluir a proibição de colocação de toldos ou abas para

aumentar a banca. Como a lei atual já prevê que poderão ser colocados

para proteção contra as intempéries, a intenção aqui parece ser de

permitir que as dimensões da banca sejam aumentadas através desses

artifícios.
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Data: 09-04	 Sem Revisão da Taquigrafia

A justificativa do Vereador Goulart é que a propositura visa

disciplinar aspecto não abordados pela Lei 10.072/86, que trata das

bancas de jornais e revistas. Através da introdução de disposições

relativas aos produtos e serviços oferecidos a forma e conteúdo da

publicidade nelas expostas é a possibilidade de aprovação de bancas

com dimensões diferenciadas daquelas fixadas na lei, de forma a

viabilizar a acomodação dos interesses privados ou públicos.

O Executivo foi consultado e informou, através da supervisão

geral de uso e ocupação do solo, "que é perfeitamente possível

estabelecer prazos para os procedimentos de transferência da permissão

para a instalação de bancas de jornais. Por se tratar de equipamento

colocado nas calçadas, as dimensões aprovadas criam obstáculos para a

segurança, bombeiros e outros. As vendas de conveniências estão

tornando o espaço para jornais e revistas cada vez mais diminuto. O

mix apresentado para a venda em banca de jornais não é compatível com

a atividade cultural da promoção e formação que o equipamento público

pode exercer na vida pública.

E, finalmente, a legislação que regulamenta as bancas de

jornais atende ao público em geral e ao jornaleiro sem necessidade de

se acrescentar outros produtos ao mix."

O SR. TONINHO PAIVA (PL) - Vereador Celso Cardoso, temos por

norma nesta Comissão, primeiro, os processos em audiência pública têm

(validade na audiência...Carla)
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Data: 09-04

Evento: Politica Urbana

Sem Revisão da Taquigrafia

... validade na audiência se tiver o autor do projeto ou um

representante do autor que fale sobre o projeto.

Gostaria de pedir a V.Exa, que é um Vereador sempre

compreensivo,.... que a assessora do nobre Vereador Goulart se

manifestará sobre o projeto para que V.Exa. e todos os presentes

possam argumentar.

Tem a palavra a assessora do nobre Vereador Goulart, Naseli.

A SRA. NASELI - Bom dia a todos. O nobre Vereador Goulart está

se dirigindo a esta Comissão. Apenas, Sr. Presidente, teve um

compromisso anterior na Emurb, ao qual não podia faltar. Se S.Exa.

chegar a tempo, penso que gostaria de também falar sobre o assunto.

O nosso projeto de lei tem por objetivo incluir na legislação

vigente alguns aspectos que não foram considerados à época, e é

bastante natural que isso não aconteça, porque a lei vai se

aprimorando na medida em que as questões de um determinado segmento ou

matéria se apresentam.

No caso das bancas de jornais, já é sabido que o jornaleiro é,

no município, um personagem imprescindível no que se refere a valores
-

culturais. São os agentes da informação. É uma categoria, uma classe

que não podemos, de forma alguma, deixar que morra, que desista de sua

atividade por não ter mais condição de permanecer. E a sua atividade

deve crescer, assim como a banca, também acompanhando o trajeto da

megalópole.

O que acontece? A lei não tinha, nos seus dispositivos, prazos

determinados que precisavam ser cumpridos. Então, quando eles precisam
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Data: 09-04

Evento: Politica Urbana

Sem Revisão da Taquigrafia

transferir ou mudar a sua banca de local, os prazos não eram

compatíveis com a realidade.

Também não estava compatível com a realidade, pois se as

bancas de jornais forem viver hoje única e exclusivamente da venda de

jornais, morrem. Então, por necessidade da própria população, a banca

de jornal se tornou um ponto de referência de conveniência, como são

hoje os postos de gasolina. Você passa em um posto de gasolina e poe

adquirir alguns artigos de conveniência. Se você sai à noite e precisa

de uma caneta, alguma coisa, e não encontra mais nada aberto, você

tem, na banca de jornal, uma referência e ponto seguro para adquirir

isso.

No que se refere à comercialização, aos anúncios, eles não

ferem à legislação. O que se coloca na lei é que serão colocados e

nada estabelecido nessa proposta tem por objetivo ferir a legislação

vigente. Quando se coloca que o tamanho da banca pode interferir com o

poço do bombeiro, não é isso que a lei pretende. A lei não revoga a

legislação que vige no município. É óbvio que a dimensão da banca, o

luminoso da banca, o seu toldo, o que se pretende que a banca evolua
---*,

para atender melhor a seu cliente, essa proposta não visa a que essas

medidas desrespeitem outras legislações.

Por óbvio, quando se vai aumentar o tamanho da banca, isso não

poderá ser feito a não ser que o espaço público permita. Você não'

poderá colocar no passeio público de um e meio por um e meio uma banca

de quatro.	 A lei, a proposta, a iniciativa do Vereador Goulart não

pretende desrespeitar, e nem é isso que a lei diz, qualquer outro

dispositivo legal.
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Orador:
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Data: 09-04

Evento: Politica Urbana

Sem Revisão da Taquigrafia
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Apenas para recapitular, as pessoas podem se manifestar, estão

presentes vários componentes da_ categoria. O Sr. Ranieri, que é

presidente do sindicato dos jornalistas provavelmente fará uso da

palavra.

Em nome do nobre Vereador Goulart quero dizer que essa

propositura foi feita no ano de 2000. Como os senhores podem percebe,

• de 2000 a 2003 temos um longo período. A Comissão de Política Urbana,

sabiamente, deu todos os prazos e pediu todas as informações e todos

os senhores pelos quais o projeto passou pediram informações, que

chegaram. Acho que o momento é mais do que propício para que a

categoria, os srs. Vereadores se manifestem, até para que essa

categoria, que já foi tão vilipendiada no município, possa ter alguma

tranqUilidade, porque não podemos fazer nada sem a lei. A categoria

não pode ficar à mercê de atos isolados, de qualquer autoridade poder

dizer: "Não quero mais que a banca fique aqui". A categoria tem de ter

na legislação vigente as condições e disciplinas dessas bancas de

410
jornais para não ficar à mercê de atos que não sejam legislativos.

Na medida em que se aprova o projeto, acho que teremos, e,

repito, o nobre Vereador Goulart está, há dois anos, deixando o

projeto em aberto para que haja aprimoramento, e nada impede que

pontos obscuros sejam esclarecidos. Ressalto que a iniciativa é para

que esta categoria, que nos últimos anos temos percebido o quanto

padeceu, tenha o mínimo de dispositivo legal e que possa se basear

para mandar sua atividade.

Com essas considerações, aguardo as propostas de melhoramento

do projeto.

M
at

ér
ia

 P
L 

21
1/

20
00

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 54



Rod.:J05 Folha:4

Orador:

Taq.: Carla

Data: 09-04

Evento: Politica Urbana

Sem Revisão da Taquigrafia

ed171117ift C41.G.111Ciptl1 ti& dão "aio
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

•

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Feito a exposição pela

nobre assessora do Vereador Goulart, o objetivo principal do vereador

ao apresentar um projeto, que já tem mais de dois anos nesta Casa,

vamos abrir a palavra para discussões e sugestões.

Registro que se encontra presente o nobre Vereador Roberto

Tripoli.

Tem a palavra o nobre Vereador Celso Cardoso.

O SR. CELSO CARDOSO - (Segue Carla)

•
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O SR. CELSO CARDOSO - Muito obrigado, Sr. Presidente. Gostaria

de agradecer. Desde o inicio, estou junto a esse projeto, pois o nobre

Vereador me chamou e pediu apoio. Analisando o conteúdo de tudo que

está especificado aqui, prontamente falei com o Vereador que poderia

contar comigo. E S.Exa. sabe que poderá contar comigo.

Até porque, Sr. Presidente, demais presentes, precisamos

evoluir, e a banca de jornal está evoluindo, precisa evoluir.

Antigamente, o foto só tirava fotografia, a farmácia só vendia

remédio. E vai por ai. Hoje temos as lojas de conveniência e sabemos o

quanto são importantes. Quantos de nós já não foi a um posto de

gasolina comprar algo que precisou em uma emergência? Isso aqui é mais

do que justo.

O nobre Vereador tem o meu apoio, os jornaleiros, as bancas de

jornais, porque tenho certeza de que esse é um projeto completo, pois

entendemos seu conteúdo. A partir do momento em que entendemos o que

está escrito, e passa na sua mente como será a prática, você passa a

entender. Esse é um projeto bom, deve ser, realmente, aprovado.

Então, Sr. Presidente, só para ficar registrada minha opinião.

Agradeço a todos. Podem ter certeza de que este projeto já tem o meu

voto.

Muito obrigado. (Palmas).

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Sr.

Ramiere, Presidente do Sindicato dos jornaleiros, já há muitos anos.

O SR. RAMIERE - Há quase duas décadas. 	 Bom dia, quase boa

tarde. É sempre um prazer falar com platéia tão importante. Estava

ouvindo atentamente as restrições, e folgo em saber que há um
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representante do Sr. Secretário Geral das Subprefeituras, do Executivo

a respeito desse projeto.

Nós não estamos solicitando nada mais, onde o Executivo

colocou óbices mais uma vez, do que aquilo que já está no decreto, que

nos autoriza a comercializar os produtos. Nada mais estamos pedindo. E

nada mais do que é a prática habitual, o dia-a-dia dos jornaleiros

dessa cidade de São Paulo e de quase todo o pais.

Alguma coisa está errada com a administração do município.

Tenho em mãos, temos quase um milhão disso distribuído na cidade de

São Paulo, um abaixo-assinado esclarecendo a todo o povo como se usa

politicamente um órgão do município, um conselho que é feito para

aconselhar e não decidir, que manda retirar 103 bancas do centro

histórico de São Paulo.

Ano passado eram 14 do quadrilátero central. Estava chegando a

eleição do presidente, resolveram a situação. Três dias antes da

eleição do presidente, o Conprespe baixa uma resolução já não dizendo

que eram 14 ou 19 ou 22, mas 103.

Alguma coisa está errada na administração. A Prefeita não

recebe ninguém, nega-se veementemente. E aqui tenho um vice-presidente

da entidade, que também é membro do partido dos trabalhadores, pede a

prefeita que receba o sindicato para discutir, a Prefeita... não

adianta chegar nas assessorias, porque lá embaixo pára e trava tudo.

Tudo.

O projeto do Vereador Goulart precisa de algumas adaptações,

se deixar como está, vão fazer como está no decreto, nos obrigar a

vender doce ou chocolate com 30 gramas, quando um Hans tem 37.

M
at

ér
ia

 P
L 

21
1/

20
00

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



Dr. ri

Mãtac¡i

Ass n st_

eíiffiel/M CAGIIICOCZ1 d e_5)120

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

Rod.:J06 Folha:3	 Taq.:Carla

Orador:	 Data: 09-04

Evento:Política Urbana

Sem Revisão da Taquigrafia

Facilitar para que haja problema com fiscalização outra vez. O que

queremos é somar, acertar a vida dos jornaleiros.

Ouvi, atentamente, a fala a Naseli, quando citou que nós

estamos colocando um mix maior de produtos. Nós não estamos, já

fazemos isso há 50 anos. Queremos colocar na lei para deixar de ter

problema com fiscal, ou com gente mal-intencionada com a nossa

categoria, é o que queremos.

Algumas coisas que estão no projeto do Vereador Goulart já

estão no decreto, nada mais do que isso. Agora, está na hora de dar um

pouquinho de paz para a gente. São dois anos. Em 1999 entrou o

Ministério Público, de onde começaram todos os problemas com as bancas

de jornais da cidade.

Por que precisamos disso? Isso sempre faz parte da nossa

receita. Sempre. Estamos vendendo menos revistas e jornais. Por quê?

Porque as revistas são vendidas também por assinaturas, os jornais,

quase todos. As bancas vendem só 8% de jornais diários, com exceção

dos domingos. São poucos jornais cuja maior quantidade é vendida em

banca: Diário de São Paulo, Agora, Jornais Populares. Os jornais

políticos, que fazem a cabeça da população, já estão na assinatura há

muito tempo.

As revistas caminharam para isso. As mesmas editoras que nos

chamam de parceiros, nos escaninhos da Prefeitura fazem lobby, não

querem que banca venda sorvete, que tenha refrigerante, porque acham

que tiram o espaço da revista. Fazem lobby porque não querem que

possamos explorar o espaço publicitário no teto da banca, porque eles
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querem explorar de graça, e não pagam nem a luz que a banca consome. E

dizem que são nossos parceiros.

Mas acreditamos no nosso negócio, acreditamos que a revista, o

jornal, a publicação, em geral, é importante para a população. Ti banca

tem um acesso fácil, o Brasil não tem livraria, são 4 mil contra 40

mil bancas, e poderiam ser 400 mil. E isso não cresce porque o Pais

está paralisado (Segue Márcia)•
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Isso não cresce porque o Pais está paralisado desde 1978. A

queda de venda de revistas vem caindo. Chegamos a 3%, a três

publicações/habitante em 1978, e dai para a frente vem caindo, 2,9;

2,8; 2,04; o ano passado não foi nem 2,06. Vem caindo, porque o Pais

está parado. A massa de salário, a classe média que consome não tem

dinheiro para consumir. Mas isso não vai ser eternamente assim. E a

hora que o Pais começar a crescer, as bancas vão ser vendedoras de

jornais e revistas novamente.

Nós estamos aqui com o ilustre Vereador Celso Cardoso, que

saiu, que nós precisamos da aprovação desse projeto. Nós vamos entrar

com algumas modificações, caro Vereador, para não deixar em nenhuma

circunstância a condição de que o Executivo coloque mais uma pedrinha

no projeto. Chega lá, faz o decreto, o decreto muda a lei e a gente se

amarra novamente. E nós vamos estar aqui, todo o tempo que tramitar

essa lei, atento para fazê-la aprovar.

Eu pediria ao Sr. Rubens Fossati que fizesse gestões junto à

Prefeita para que nos ouvisse pessoalmente, no tête à tête, olhando

nos olhos. O jornaleiro não deve servir para o partido somente na hora

de votar, e na hora do partido pedir voto. O jornaleiro deve servir

também para ser considerado um património desta cidade. São 130 anos

de atividade na cidade de São Paulo. E começamos pelo Centro, aqui.

Quem lê O Estado de São Paulo, que vê ...ex-libris(?), o cavaleiro que

está ali é a referência exata de como se vendia jornal na cidade de

São Paulo há 130 anos atrás. E nós não vamos sair. Vai ser difícil.

Vão brigar muito com a gente. Obrigado.
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O SR. TONINHO PAIVA (PL) — Nós ouvimos o presidente do

Sindicato dos Jornaleiros,	 Francisco Rainieri, 	 numa colocação

importante, até sob forte emoção porque sabemos a prestação de serviço

que esse segmento da sociedade tem feito a esta cidade. Como bem

disse, há mais de 100 anos que o jornaleiro presta serviço, seja com

sol, chuva ou frio, eles estão lá prestando serviço.

Nós entendemos também que com a evolução as bancas de jornais

têm que colocar mais atrativos. Com as facilidades que há hoje, de

Internet e assinaturas, sem dúvida nenhuma as vendas vão diminuindo.

Mas aqui temos aberta a palavra para ouvir aqueles que querem

dar sugestão. Pode se identificar.

O SR. EDUARDO MERGE - Do Parque do Ibirapuera, um engenheiro-

arquiteto. Eu prestei atenção no projeto e gostaria de tecer uma

colaboração que talvez estivesse muito mais afeta à informação, que é

o que a banca de jornal trabalha. Ela articula informação. Acho que

toda a atividade econômica, quando existe uma transformação desta

atividade que migra para uma outra mídia, para um outro processo, ela

não pode desconsiderar esse processo. Então, a sugestão que eu daria é

a seguinte: primeiro, questionaria um pouco a confeitaria, em que

moldes que elas estariam; teria que ter um regimento especifico, por

causa de saúde pública, alguns elementos de confeitaria.

Mas eu perguntaria: por que não ter esses terminais de

Internet? Seria uma forma de a banca de jornal fazer uma transição

daquilo que ela já faz, que é trabalhar com informação, e passar a ter

também, que sejam dois terminais de computador, e estaria associado à

revista, aos livros. E não digo também que não vá vender outras coisas
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também. Acho que a banca de jornal é uma tradição dentro da nossa

cidade, dentro de todas as cidades brasileiras.

Então, estou tecendo esse comentário para que fortalecesse

mais o projeto trabalhando com aquilo que vocês já trabalham, que é

colaborando com a informação, já que ela se transformou em Internet.

Estão nascendo por ai uma série de birôs que alugam o computador para

que a pessoa consulte a Internet. Estaria prestando, inclusive, um

serviço de extrema necessidade à informação. Obrigado.

O SR. TONINHO PAIVA (PM - Nós agradecemos ao nobre amigo

Eduardo. Com a palavra, o senhor se identifique, por favor.

O SR.	 - Queria agradecer à Câmara Municipal por

retomar, continuar o andamento desse projeto. O Vereador Celso Cardoso

nos acompanhou, juntamente com o Vereador Goulart, na entrega de 65

mil assinaturas de apoio a este projeto, nesta sala, ao Presidente da

Câmara. O Vereador Goulart também promoveu uma audiência pública com o

Chefe do Executivo, na época Régis de Oliveira, onde entregamos outra

cópia de 65 mil assinaturas de apoio a esse projeto. Acho que a

legitimidade do projeto fica bastante clara quando você tem um número

de assinaturas desse porte.

Gostaria de ressaltar que a Câmara Municipal, com esse

projeto, intervém no quadro social da cidade, no quadro político

também e nas atividades econômicas. Nós temos um quadro social grave

na cidade, que é de 50% das pessoas economicamente ativas em

atividades informais. Quem está em atividade informal não tem acesso

aos direitos constitucionais. Trabalha em condições nem sempre ideais.

Tem menos condições de contribuir com a Receita, com a Previdência
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Social, e essa porcentagem da informalidade tem aumentado. Claro que

isso vai gerar um grave problema, tanto na Previdência quanto na rede

de saúde pública, porque são menos pessoas a contribuir.

Nós temos também um dado do IBGE de que hoje um desempregado

precisa de 53 semanas para conseguir um novo emprego. Há 8 anos atrás

eram 44, hoje são 53, ou seja, mais que um ano. Outro problema é que

nos últimos oito anos...
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Outro problema que, nos últimos oito anos, a queda do

salário foi de 20%, queda real do salário; ou seja, temos um problema

social, sim, na Cidade, e cabe à Câmara, cabe ao Executivo intervir no

quadro da Cidade, criando normas, criando políticas de inserção

social, que revertam esse quadro, que está levando à população para a

informalidade, trazendo, aumentando novamente as atividades formais.

Sr. Presidente, entregamos, no ano passado, na Comissão de

Mobiliário Urbano, esse documento, a caracterização, a função, as

interligações sociais e os problemas de legislação e regulamentação

que entendemos; e gostaríamos de deixar uma cópia a esta Comissão,

para que fosse apreciada na discussão desse projeto.

Estamos discriminando, nesse documento, os problemas sociais,

culturais e políticos, e fomos buscar apoio para esse documento,

verificar se a argumentação é ou não correta. Enviamos uma cópia dessa

documentação ao professor Emir Sader. Não sei se os presentes o

conhecem. Ele é sociólogo, titular da Universidade de São Paulo,

titular da Universidade Federal do Rio de Janeiro; hoje ministra aulas

de pós-graduação na Faculdade de Ciências e Políticas da Universidade

de São Paulo, e, nesse documento, acrescentei parte do E-mail que ele

nos remeteu, onde afirma: "Estou plenamente de acordo." Não é

simplesmente um técnico nomeado, é uma autoridade, um livre docente,

um titular de duas das mais importantes universidades do pais.

O Sr. Ranieri citou aqui a resolução 18/02, do Compresp(?), a

qual distribuímos cópias aos presentes. Sr. Presidente, acreditamos

ser uma manifestação de preconceito, uma manifestação de rejeição a

nossa categoria.
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Tenho de justificar. Essa resolução determina que, em oito

ruas do Município, não poderá haver bancas nenhuma. Determina também

que 31 praças, as principais do centro de São Paulo, serão estudadas

caso a caso.

Ora, quando se vai estudar caso a caso, não há critério; fica

estabelecida a possibilidade do livre arbítrio. Isso é o que o Sr.

Raniere estava se referindo, de que vamos ficar à mercê de quem? Da

opinião de quem? Então, qual a argumentação deles? Eles argumentam que

visam preservar a qualidade ambiental... Veja, quando queremos

preservar a qualidade ambiental, e para isso temos de sumir da

paisagem, é porque você é poluição pura, você é inadmissível do ponto

de vista da qualidade ambiental. Eles argumentam também que querem

preservar a qualidade estética. Quando você argumenta que para

preservar a qualidade estética tem de sumir... E nem se cogita, Sr.

Presidente, em se fazer um grande concurso público, como propusemos

agora à Prefeitura, para que designers e arquitetos exerçam sua

capacidade profissional de criação, de formatação do espaço, de

definição do uso do espaço, para adequar uma nova roupagem para as

bancas ao centro histórico ou às transformações que a Cidade tem

vivido. Nem se cogita a realização de um concurso público para

arquitetos e designers proporem sugestões. Isso é porque não existe

nenhuma solução imaginável que você se torne admissivel na paisagem,

ou seja, não se sustenta o argumento em cima de estética; sustenta-se

em cima de uma rejeição pura e absoluta.

Quando falam também que você tem de sumir da paisagem para

preservar o aspecto funcional do espaço público, então fica uma dúvida
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para nós. Qual a função do espaço público? No mundo inteiro,

entende-se que, no espaço público, deve haver pontos de distribuição

de informação, de cultura e de produção. Temos um problema ainda

maior, a produção cultural local, nacional, porque as bancas

distribuem dois mil tipos de publicações, 80% delas são de pequenos e

médios editores, que só existem porque existem 5.000 bancas em São

Paulo. Esses pequenos e médios editores,	 com mais de 1.500

publicações, não têm cacife para estarem nas grandes redes varejistas,

eles só existem porque existem bancas, e cada publicação como essa são

vinte ou trinta empregos.

Então, é um problema de produção e manutenção da produção

cultural, local, brasileira. Claro que há um impacto político sim,

porque, na banca, você tem a pluralidade editorial. É onde o povo

confronta várias linhas editoriais de cada fato que acontece

diariamente na Cidade, no Estado, e no país, e dai é possível se

formar uma opinião pública critica, absolutamente necessária, para

evitar tantos problemas que temos, quer sejam administrativos, no

Executivo, em todas as esferas da atividade da sociedade.

Estão falando do centro histórico. É um problema realmente de

geografia humana. Sr. Presidente, gostaria de entregar aos senhores

também uma cópia de alguns artigos que têm saído na revista

Cientifican American, que está em bancas, do professor Aziz Ab' Saber,

titular de geografia da Faculdade de Ciências e Letras, Ciências

Humanas da USP, Universidade de São Paulo, foi diretor, por décadas,

no Instituto de Geografia, foi Presidente da Sociedade Brasileira pelo

Progresso da Ciência, entidade de congrega a comunidade científica
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brasileira, foi o primeiro Presidente do Instituto de Estudos

Avançados da USP, Instituto de Pesquisa pura, onde estão livre

docentes para mestres e doutores, e na revista Cientifican American,

publica uma matéria sobre a origem da denominação Rua Direita e

Rossil(?),	 cita vários logradouros,	 como Vale do Anhangabaú,

Liberdade, Praça Clóvis, etc.

Em outro artigo, tenta abordar que o desconhecimento da

história hidrogeomorfológica dos aluviões dos Rio Tietê e Pinheiros;

pode levar a problemas de decisão de planejamentos contra as

enchentes, como há, na zona leste, que sofre desse problema há

décadas.

Ou seja, é preciso entender como se formaram esses sedimentos,

para se poder elaborar projetos realmente eficientes. É um cidadão, um

geógrafo de renome internacional, que está preocupado com os problemas

da Cidade.

Em outro artigo, comenta que é preciso avaliar os impactos que

uma decisão como essa produz. Ele mostra que, em muitos casos, o

conhecimento do espaço total, ou seja, da consideração de outros

fatores...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva - 	 - O senhor nos dá

licença. Temos outros projetos na audiência pública. Gostaria que

V.Sa. conclua rapidamente, para que possamos dar continuidade.

O SR.	 - Correto. Conseguimos uma carta

de apoio dele, uma pequena aula, que estaremos entregando à

Prefeitura, que diz: "Prezados senhores, em Paris e outras capitais

européias, assim como nas capitais brasileiras, as bancas de jornais,
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sem dúvida, integram o patrimônio histórico da Cidade, e se integra,

você vai tirar, você não está preservando, você está dilapidando. O

acesso à cultura e à informação ao lazer é direito fundamental dos

cidadãos, sobremaneira nas bancas mais tradicionais, situadas no

centro das grandes cidades, onde sempre se inicia o trabalho de

difusão de empréstimo, que acompanha a urbanização moderna. Do centro

para os limites da Cidade, as bancas vão diminuindo de tamanho,

dispondo as mais distantes poucas publicações. Deveríamos fomentar uma

capilaridade mais eficiente, que disponibilizasse maior diversidade de

jornais e livros à população periférica; a construção da democracia

não pode prescindir da leitura dos questionamentos do exercício do

poder. Na Praça da Sé, principalmente ponto nodal da Cidade,

Entroncamento de grandes artérias (Monteiro)
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entroncamento de grandes artérias de deslocamento de munícipes que

provêm e se dirigem para todas as regiões, está a principal estação do

metrô, grande presente foi dado às classes média, comerciais,

operários de São Paulo, as bancas assumem grande importância,

destacando serviço a milhares de pessoas diariamente.

Nesse momento de indignação pela absurda guerra que massacra

uma nação e humilha a Organização das Nações Unidas, constata-se a

desorientação e ansiedade dos povos por fontes confiáveis de

informação, regem da brutalidade a serviço de empresas compromissadas

como domínio de recursos de países indefesos.

Por essas, entre outras, razões, concordo plenamente e apoio

argumentação dos jornaleiros no seu manifesto contra a expulsão das

bancas no Estado de São Paulo. Essa é uma autoridade inquestionável do

ponto de vista de geografia humana no cenário cientifico nacional e

internacional. Queria acrescentar também par a apreciação do projeto,

Sr. Presidente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Queria saber se alguém mais

gostaria de se manifestar sobre o projeto. Gostaria que fosse breve

—
porque realmente agente tem procurado andar da melhor maneira

democraticamente e ouvir a todos, mas temos horário aqui porque às

12h30 começaremos a reunião ordinária desta Comissão.

Como a palavra, peço que se identifique, o senhor que

representa o Executivo.

O SR. RUBENS POSSATI - Bom dia a todas. Meu nome é Rubens

Possati,	 estou	 representando	 a	 Secretaria	 Municipal	 das

Subprefeituras. P tema e bom, por isso ele e polêmico. O que nós
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estamos dizendo aqui, e acho que é importante, tenho conversado muito

com o Ranieri, e que existe uma crise na produção editorial. Quer

dizer, as bancas hoje vendem muito menos do que vendiam há 30 anos,

aquele garoto que representava o jornaleiro na Praça João Mendes hoje

não existe mais porque existem mecanismos de acesso à cultura de uma

forma diferenciada.

Então, o que as pessoas hoje dizem aqui é: "Olha, a banca

vende pouco jornal porque estou vendo uma crise, tem formas de eu

chegar à informação via internet. Então, acontecendo isso, eu preciso

mudar o meu equipamento, ao invés de ele vender jornal ele precisa

vender uma outra coisa para superar a quebra do jornais que atualmente

não vende." Então, acho que para a discussão ser sincera e honesta

temos que discutir qual o tipo de equipamento que vamos colocar nas

vias públicas. O que é? É um ponto de conveniência, não é uma banca de

jornal.

Então, acho que o projeto do nobre vereador é importante

leo porque coloca essa questão. É verdade o que o Ranieri disse, que os

itens colocados na banca de jornal hoje, que e uma reivindicação,

estão no decreto. Isso é verdade. Agora, isso tem que ir para a lei,

mas temos que aprofundar essa discussão. Pegando o tema do Ab'Sader, o

que ele coloca? A Praça da Sé. A banca mais famosa da Praça da Sé, o

Ranieri depois pode me corrigir, que está lá há mais de 50 anos é

aquela banca que fica na esquina da Rua Direita com a Praça da Sé. Há

anos que aquela banca não vende mais jornal porque as bancas na Praça

da Sé não conseguem vender mais jornal porque o número de assinaturas

supera aquele pessoal do Fórum, os advogados que compravam. Então, a
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banca do rapaz, que fica ali na esquina da Rua Direita com a Sé, não

consegue vender jornal, palavras do próprio jornaleiro. Ele vende o

quê? Uma outra coisa, ele vende cartão postal, ele vende temas que

nunca fizeram parte do cardápio.

Então, acho que mudou a realidade. O que tem que ser discutido

e uma nova visão de ponto de venda nas vias publicas e não dá para

escamotear e achar que isso tem esse nome, banca de jornal, e uma

outra coisa porque mudou, mudou mesmo. O colega coloca a importância

de tem um ponto de internet. É verdade isso, é verdade. Agora, é uma

outra discussão.

A respeito da paisagem urbana, só queria colocar um detalhe. O

artigo 7° diz que o termo de permissão de uso só pode ser alterado

quando tiver mudança de zoneamento. TTU, pela Lei Orgânica do

Município, é um documento unilateral e por tempo indeterminado. Isso

não pode ser alterado. De outro lado, aumentar o tamanho da banca de

acordo com o tamanho da calçada, vale pesar algo do tipo: a Barão de

Itapetininga tem 12 metros de largura, eu posso colocar uma banca cem

metros quadrados e ainda sobram três. Será eu é isso? Acho que ara te

uma discussão legal a gente não pode discutir unilateralmente. O tema

e bom.

Agora, se eu pego uma banca e coloco em cima do Viaduto do

Chá, no tamanho, já houve proposta desse tipo, eu não vejo a Praça

Patriarca. Dependendo do referencial, perco pontos importantes da

Cidade. Então, essa discussão é que acho que é boa e que tem que ser

levada. Quer dizer, nós temos discutido, o Ranieri é uma pessoas que

batalha pela sua categoria, mas o Executivo não é contra o jornaleiro,
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ao contrario. Agora, a discussão que nos temos que fazer é outra. E se

as empresas de jornal e revistas combatem o uso de outros instrumentos

na banca é porque elas estão perdendo o espaço das revistas, estão

fazendo lobby. Agora, é outro tema que nós temos que discutira aqui,

o que nos queremos nas vias públicas? É um ponto de conveniência que

vende também jornal. Obrigado.

O SR.	 - Rapidamente, Presidente, acho que

está havendo alguma confusão aqui. O Rubens citou um exemplo que não

tem absolutamente nada de representativo, desculpe Rubens. Na Comissão

de Mobiliário Urbano, a Associação Nacional dos Editores de Revistas e

a Associação Nacional de Jornais colocaram que no Brasil se vende

360 milhões de publicações ao ano em bancas, 360 milhões! Vinte e oito

pro cento na Grande São Paulo. Então, é um dado muito grave. Ou seja,

há um problema cultural sério no pais, mas são 28% de 360 milhões

anualmente. Ou seja, esse exemplo acho que não tem absolutamente nada

de representativo.

Quanto à descaracterização da banca com ponto de difusão de

informações, em nenhum momento pleiteamos isso. Nós entregamos um

projeto para a Prefeitura, agora limitando a 25% a área da banca, um

quarto somente. O restante, só publicações, que é realmente a nossa

função social principal. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem mais um... (Segue J10)

3 8
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem mais um inscrito para

se manifestar. Só se identifique.

O SR. EDSON - Bom dia aos senhores, bom dia Sr. Presidente,

bom dia aos senhores representantes de comunidades, eu sou o Edson,

sou o Presidente do Sindicato dos Jornaleiros de Campinas e Região e

queria só ressaltar aos senhores que na cidade de Campinas nós temos

lei, não é decreto, que regulamenta a venda desses produtos que

41/	 estamos discutindo aqui hoje, ou seja, sorvetes, refrigerantes e doces

devidamente embalados industrialmente.

Aprovamos agora, no final do ano passado, na cidade de

Jundiaí, também via lei, com o Vereador João Julião, também

regulamentando a venda desses produtos do mix, ou seja, dessa

conveniência. Então, nós temos, na região 	 que represento, que são

cidades que têm as suas leis que regulamentam a comercialização desses

produtos, Campinas, Jundiai, Valinhos, Vinhedo, em todas essas cidades

nós já temos leis em que é regulamentado o comércio desse tipo de

produto. Ah, sim, na cidade de Santos também, na cidade do Guarujá

também é regulamentada a lei para esse tipo de comércio de produtos.

Queria falar como colega ali também, do Parque do Ibirapuera,

que nós temos duas bancas em Campinas abertas ao público com espaço

para internet, com speed, para que a comunidade local, a comunidade do

centro, inclusive advogados numa banca próxima do Fórum, usam muito

esse acesso.

Então, eu queria agradecer a todos. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nós agradecemos a todos que

participaram dando sugestões, acho que é um assunto polêmico. queria
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falar ao Presidente do sindicato que na reunião ordinária de hoje nós

vamos levar ao conhecimento dos nobres vereadores desta Comissão. Acho

que é uma situação séria que esse segmento enfrenta aqui nesta cidade

e vamos fazer realmente, se V.Sa. quiser trazer a esta Comissão

sugestões, ela está pronta e aberta para apresentar um substitutivo ao

projeto do nobre Vereador Goulart.

Sendo assim, passamos ao próximo projeto da pauta, que é do

nobre Vereador Marcos Zerbini. A Aideli irá fazer a leitura do mesmo.

A SRA. AIDELI - Projeto 603/02, que dispõe sobre a

obrigatoriedade de uso de dispositivos de segurança para o resgate de

passageiro em elevadores.

O projeto obriga que todos os elevadores de passageiros do

Município de São Paulo sejam dotados de dispositivo de segurança,

caracterizado por rampa ou escada, que facilite o abandono da cabine e

tampa ou avental rígido de operação manual capaz de obstruir o espaço

vaoio que possa ocorrer entre a armação inferior da entra e o batente

inferior da porta do pavimento. O projeto inclui essa obrigação no

Código de Obras e Edificações.

A autor justifica a propositura 	 como forma de reduzir o

número de óbitos que podem ocorrer durante o resgate de passageiros

nos casos em que a cabina do elevador fica desnivelada do pavimento e

informa que em cinco anos, em 1.051 ocorrências de resgate, 338

pessoas foram resgatadas e 15 perderam a vida. Esses números referem-

se a ocorrências atendidas pelos bombeiros.
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•
• São Paulo, 04 de Abril de 2.003.
•
•
•
• Fórum dos Jornaleiros e Sub-Prefeitura da Sé.
•
• Referência : Resolução 18/2002 do Conselho Municipal
• de Preservação do Patrimônio Histórico,

• Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo.

••
Prezados Senhores : 	 o 41, _0\3

•
• 0-

•
• O acesso à cultura, a informação e o lazer é direito fundamental dos
• cidadãos.
•
• Sobremaneira nas bancas mais tradicionais, situadas no centro das
• grandes cidades, onde sempre se inicia o trabalho de difusão de impressos que
• acompanha a urbanização moderna.
•
• Do centro para os limites das cidades, as bancas vão diminuindo de

• tamanho , dispondo, as mais distantes, de poucas publicações. Deveríamos

• fomentar uma capilaridade mais eficiente, que disponibilizasse maior

e.	 diversidade de jornais, livros, apostilas e revistas à população periférica. A

• construção da democracia não pode prescindir da leitura, dos questionarnentos
do exercício do poder.

•

• Entende-se, portanto, a grande importância das grandes bancas centrais,
• onde os cidadãos buscam títulos específicos, nacionais e internacionais.
•
• Na Praça da Sé, principal ponto nodal da cidade, entroncamento das
• grandes artérias de deslocamento dos munícipes que provém e se dirigem à
• todas as regiões da metrópole, onde está a principal estação do metrô, grande
• presente que foi dado às classes médias, comerciárias e operárias da cidade de
••
• 1•
•
•
•
•

Em Paris, e em outras capitais européias, assim como nas capitais
• brasileiras, as bancas de jornais, sem dúvida, integram o patrimônio histórico
• das cidades.

Em Paris, e em outras capitais européias, assim como nas capitais
brasileiras, as bancas de jornais, sem dúvida, integram o patrimônio histórico
das cidades.
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• São Paulo, as bancas assumem grande importância e prestam destacado
• serviço à milhares de pessoas diariamente.
•
• Neste momento de indignação, pela absurda guerra que massacra uma
• nação e humilha a Organização das Nações Unidas, constata-se a
• desorientação, a ansiedade dos povos por fontes confiáveis de informação,
• refém da brutalidade a serviço de empresas compromissadas com grandes
• interesses de domínio dos recursos de países sem possibilidade de defesa.
•
• Por estas , entre outras razões, concordo plenamente e apoio a

• argumentação dos jornaleiros de São Paulo no seu manifesto "Contra a

• Expulsão das Bancas de Jornais e Revistas do Centro Histórico de São Paulo".

IND• di	 gi mar• ÁT- - e
•
• -

•
•
•
•
•
•
•
•
•
e.
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
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•especializadas, e, às vezes, até mesmo os autores empresariais
dos projetos. g já houve casos em que, nás audiências públi-
cas para um pretenso julgamento democrático dos projetos,
os interessados na aprovação enviaram dezenas de ônibus cheios
de seus operários ou aliados. De tal forma que muims audiên-
cias públicas se transformaram em imperdoáveis farsas..

Convém lembrar que as técnicas de previsão de impactos
necessários nasceram muito antes que as discussões sobre de-
senvolvimento e sustentabilidade econômica de empresas pú-
blicas ou privadas. Forni os médicos e os farmacólogos que,
por ética e consciência científica, trabalharam para que remé-
dios Ou coquetéis de medicamentos não tivessernimpaCtOS ne-
gatiVoS para a vida das pessoas. Fato que redundou no reco-
nhecimento de remédios antagônicos ou sinéigieos; e de ou-
tra parte, pelo comedimento na dosagem adequada a cada caso,
idade e estado geral de saúde.

Os que se dedicam à complexa tarefa de avaliar projetos,
incluindo *em sua bagagem métodos e técnicas, noções sobre
escalas sítios e localização e a composição do espaço total re-
gional. Tudo entranhado de grande ética, bom senso, Sensibi-
lidade para o social, e uma capacidade intuitiva para visuali-
zar o futuro, visto a diferentes profundidades de tempo. Um
conjunto de procedimentos que transformara a tarefa de pre-
ver impactos em uma espécie de arteciência para evitai o caos
e combater os especuladores criminosos. Seria sempre muito
bom.que os políticos, se submetessem a um teste sobre a dinâ-
mica e tendências que incidem sobre os seus países e regiões,
tendo em vista os cenários incertos do porvir do planeta, da
vida e dá humanidade.	 Efe

AZIZ NACID AB'SÁBER '6 professor titular do Departamento de Geografia da
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo
[(iSP) e ex-presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência ESBPC)
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• . A alie/ciência:n de prever impactos..
• Técnica apareceu na medicina e foi transplantada para estudos ambientais

dte
Nos últimos 30 anos do século que findou — incentivados pe-

• los Movimentos ambientalistas e por exigências de institui-

• ções financeiras internacionais -, elaborou-se uma metodo-
9

	

	 logia interdisciplinar de previsão de impactos aplicada a di-
versos tipos de projetos. A exigência inicial dirigiu-se pata os

• grandes projetos ditos -desenvolvimentistas", fixando-se em

• projetos de usinas hidrelétricas e nucleares. Existiam recursos
internacionais acumulados suficientes para empréstimos vul-
tosos. Havia, porém, a necessidade de se precaver em relação

111,	 ao retorno dos múltiplos recursos a serem disponibililados,
010	 por meio de juros garantidos e ressarcimentos terminais.

•
Nos estudos de previsão de impactos, ó conceito é relati-

vamente simples, enquanto a sua aplicação a cada projeto e
411/	 a cada tipo de espaço encerra grandes dificuldades. O que

• sempre está em jogo é a cadeia de conseqüências que o pro-
i• • jeto passa a acarretar ao meio ambiente físico, ecológico e.110 também social.

Todo projeto - de grande ou pequena extensão - é dirigi-
• - do para uma microrregião, urna subárea do território, uma ci-

• dade ou um birro. Em muitos casos, o conhecimento do -es-

•
paço . total" é absolutamente imprescindível, mesmo porque
os que receberam a incumbência de elaborar o projeto procu-
ram esconder ou minimizar os seus impactos negativos. Exis-
te uma certa presença de autocratismo profissional que revela

•
um corporativismo prejudicial a um trabalho marcadamente
interdisciplinar. No campo das políticas públicas a solução se

• complica pela ausência da avaliação de prioridades, pressões
• múltiplas por parte dos interessados e atendimento a políticos

• totalmente despreparados para previsão de impactos.

1111
No Brasil, a exigência de EIA-RIMAS (Estudo de im-

pactos ambientais e Relatório de impactos sobre meio ambien-
• te) foi muito escamoteada, por diversos estratagemas entre tan-

• tos interessados, entre os quais estão incluídas equipes ditas
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(1) ROCIO
ti

41,
0A rua -a
ik Expressões guardam memória de antigos espaços urbanos, abertos a tropas e montarias

•

411è
	 xpressão brasileira "Rocio" teve uma determinada trajetória

e leirsde o mundo urbano lusitano até o núcleo de velhas cidades
iik brasileiras. Orlando Ribeiro — o maior geógrafo português do
IF século XX — nos perguntou se o termo rocio teria sido aplicado
• a setores de cidades do Brasil atlântico. E, logo nos ocorreu lem-

brar, na época que conhecemos o termo (por volta da década de
ge 1950), de duas cidades paulistas onde ele era aplicado: a velha
"Ur Igaratá e um bairro de Iguape. O principal, porém, é que, se-4 gundo Orlando nos explicava, no núcleo histórico das antigas
410 cidades portuguesas onde residiam as famílias mais abastadas e
4) poderosas, já existia o amedrontador pelourinho. E além, por
4., uma rua direita, nem sempre reta, ficava o rocio, onde obrigato-
W riamente deviam permanecer os cavalos e muares dos campo-
* neses ou sitiantes que vinham à cidade para ouvir missa, vender
e ou trocarmercadorias. Disso resultou que a chamada rua "Di-

reita" era a artéria de ligação entre o "Largo da Matriz" do
• Pelourinho e o "Rocio", onde se amarravam as rédeas dos cava-
•.i s e se agrupavam os muares transportadores.

• Às vezes, no rocio ou áreas equivalentes, existiam casinhas
io parede-meia para alojamento ou descanso dos humildes

tropeiros. Apenas as carruagens — quando existiam — podiam
• adentrar nas áreas mais centrais das cidades. Em cidades como
• São Paulo, onde, de modo geral, passou-se do ciclo dos muares
op diretamente para um embrionário ferroviarismo, não houve de-

molições para reestruturar ruas e ladeiras íngremes, e tomou-se
• necessário fazer ruas alternativas para o trânsito de bondes elé-
• tricos até O alto da colina (Penha, Casa Verde), segundo uma

• feliz obseKlação do geógrafo francês Roger Dion (1948).

•
No que se refere a São Paulo, restou o topônimo "Rua Di-

reita", não existindo documentos sobre o uso da expressão
• "Rocio". Entretanto, a cidade, em momentos áureos de seu cres-
Ø cimento, teve vários sítios que poderiam ser identificados como
ap "rocios". Na vertente esquerda do rio Tamanduatei, estabele-

ceu-se o núcleo das chamadas "casinhas" que asilavam tropeiros
e, ao seu lado, os muares provenientes dos sítios e roças do
campesinhos do leste (Brás, Mooca, Canindé e Belenzinho) e
do sudeste (Santo André, Alto Tamanduatei).

A partir dos "rocios" da base da colina do Pátio do Colégio
e da Igreja do Carmo, e do antigo emboque do Largo da Liber-
dade, os rocios surgiram em pontos diversos do vale do
Anhangabaú, nos arredores do Correio Central e proximidades
da Freguesia de Santa Ifigênia e ladeira da Memória até que
mais tarde se ampliasse no famoso Largo dos Curros (hoje Pra-
ça da República), no auge do ciclo do café.

Os grandes espaços herdados dos diversos "rocios" puderam
asilar praças, largos, ladeiras e larguinhos, eixos de avenidas im-
portantes, ou parques distritais subcentrais (D. Pedro,
Anhangabaú, Liberdade/Clóvis Bevilácqua, Sé, Praça da Repú-
blica, Lato de São Francisco, Largo do Piques e ladeira da Me-
mória). Porém, no apertado centro histórico de São Paulo, a rua
Direita resistiu como eixo de acesso urbano para os chegantes
dos múltiplos "rocios", situados no leste, oeste e no sul da colina
histórica. Os políticos idiotizados não puderam dar nomes ou os
seus próprios nomes para a resistente e histórica Rua Direita.

Convém lembrar que a grande praça do Rocio, em pleno
centro atual de Lisboa (re)lembra muitos fatos da história inicial
da velha cidade, nascida à beira do Tejo. Um trinômio
impressionantemente significativo que inclui a área nobre
beiradeira do estuário, a rua Augusta (que fez o papel de rua direita)
e o tradicional Rocio. É muito bom saber que em Portugal existe
o bom hábito de conservar os nomes tradicionais para as ruas e
praças em muitas cidades. Sem comentários.

AZIZ NACIB AB'SÁBER é professor titular do Departamento de Geografia da
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo
(LISP) e ex-presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC]
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goso, pós-areais —, a planície aluvial se alargou desmesura-
damente, ocasionando o afastamento das bordas dos terra-
ços preexistentes; e escondendo a maior parte das massas de
areia e algumas soleiras rochosas. Restaram travessões ro-
chosos expostos na antiga ponte da Vila Maria e em Outros
raríssimos pontos, caso particular da soleira subsuperficial
da Casa Verde de Baixo, mas, sobretudo, na área em que o
Tietê deixa a Bacia de São Paulo e penetra no domínio com-
plexo das serranias, entre Carapicuíba e Cabreúva.

•Os travessões rochosos ocorrentes entre a região de
Santana do Parnaíba e Carapicuíba foram essenciais para os
transbordes de montante, responsáveis pela aluviação cria-
dora das planícies do Tietê, Pinheiros e seus afluentes, du-
rante o processo de retropicalização sofrido pelo Brasil tro-
pical atlântico.

O planejamento para minimizar os efeitos dos transbor-
des de águas do Tietê tem sido prejudicado pelo desconhe-
cimento da história fisiográfica, hidrogeomorfológica e paleo-
climática ocorrida no fundo dos vales regionais. Não adian-
ta escavar o leito do rio a montante da zona de soleiras ro-
chosas principais, porque se gera uma condição sublagunar
para um bom trecho do rio Tietê.

Por outro lado, não adianta alargar a calha do rio antes de
raspar parte das soleiras de jusante. Não se pode esquecer
que existem muitas outras vertentes a se levar em conta: o
problema da reversão das águas do Tietê para o Pinheiros,
conseqüência do aumento do volume e da velocidade das
águas em Santana do Pamaíba, entre outros fatores a serem
previamente considerados. 	 §9

AZIZ NACII3 AB'SÁBER é professor titular do Departamento de geografia da
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo
jUSP) e ex-presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência [BPC).

JANEIRO 2003
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AZ, V NACIBÀB'SÁBER

ERVATO RIO
Folha n° ( 	_do Prez
n°_4._ de 00 

.':,.:)rticz; R. 	 Paiva
Assist. téc. de Dir. IV

A planície aluvial do Tietê em foco
Desconhecimento da história hidrogeomorfológica prejudica planejamento para evitar transbordes do rio

4rdei Por diversos motivos, nossa preocupação principal, no mo-
a."' mento, diz respeito à planície aluvial do Tietê -, profunda-

	

*	
mente modificada por ações antrópicas sucessivas e interfe-
rentes. Em trecho de 60 km de extensão, a Planície de inun-

	

- •	 dação primária do rio cruzava as colinas e terraços da bacia
• sedimentar de São Paulo.

•
A história do leito do rio nos últimos tempos do período

quaternário foi complexa. Na época de formações das cas-
Ó calheiras dos baixos terraços do vale, predominavam climas

secos e menos quentes, dotados de fortes chuvas concentra-
das, responsáveis por uma drenagem torrencial..

Processos formadores de extensas postas de seixos fluviais,
• relativamente pequenos, foram oriundos de fragmentos de
• rochas cristalinas existentes desde as cabeceiras -e soleiras

• rochosas do largo leito do rio na época. Mais tarde, através

•
de mudanças climáticas e processos de reescalação pluvial

.	 sofridos pelo leito do rio, formaram-se extensas e descontí-
nuas massas de areias, por entre as soleiras rochosas rema-

Ah, • nescentes do período anterior.
A espessura dessas areias, formadas em um ambiente de

	

4111° • 	 canais anastomosados (braided channels), atinge, em alguns
lugares, de 10 a 20 m,ou mais (Carapicuiba, Itaquaquecetu-f,
ba), constituindo um verdadeiro paraíso para os explorado-
res de areia..

Para explicar tais espessuras descontinuas, alguns pes-
quisadores aventaram a hipótese de intervenção de uma li-
geira neotectônica capaz de justificar o teor do espessamen-
to. Fósseis arbóreos de antigas florestas galerias permitem
avaliar em 42 a 45 mil anos a idade da sedimentação arenosa
que está subjacente aos depósitos mais recentes.

Após uma fase semi-árida — que presumivelmente acon-
teceu entre 23 Mil e 12 mil anos, com a deposição de frag-
mentos de?-ochas cristalinas, sob a forma de um chão pedre-

•
•
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•
Folha n°	 ____4.---

111	 n°,e_k_.__de__g=_—
4I1	 Mórári-aiv.,

e
Assist. Tác. de Dir. IV

• Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
• Revistas do Centro Histórico de São Paulo
411
lik A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
ik Ambiental da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de

jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
S Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
411	 urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como

• também são em centenas de cidades brasileiras.
ar	 Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da

proclamação da república.
It O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
• diariamente pelas bancas.
:/k Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou

"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história

ler com o povo?
• Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da

• nação e dos povos?

•
Ao longo de toda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais

passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
III	 Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
• Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
• integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?

Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
• Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
• décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
• Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
0, de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais

atuais e bonitas instalações para servir ao público.
•gia Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
• Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
• Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.

Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um
gabinete fechado a decisão da população.

• Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria
• . .. lotAiwig o em 	 instituições na democracia. Porém, movimentos como este

Q"	 é,, fileeljnA lommeigo momv.i	 ósórgoãcoosrpreúmbliecmosresposta a aberrações de exercício nos

• AiA n

Mórá—T-17-Paivu
Assist. Tác. de Dir. IV

••

•

Sindicato dos Vendedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto

Associaçâo dos Proprietários de
Bancas de Jornais e Revistas e de

Revistarias do Estado de São Paulo

Porphírio da Silva Mello Filho
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CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais no que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei n g 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274 Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo n122002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 2 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único — Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. l° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de ltapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egídio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 22 - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 3 2 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação específica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

Art. 0 - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 52 - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP.
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sic) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de
Azevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São 	

C-U? I	 g»°Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca, 	 '	 '	 .t,%'
Largo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio, 	 n

Praça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa, -	 ; 9.' e 	 9
Praça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras, 	 ---s`t3	 onn n1
Praça Craveiro Lopes, Praça Padre Mário Alves, Praça Darcy 	 .1;	 e I	 él" anon

10	 .Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General
Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da
Luz, Praça Alfredo Issa e Vale do Anhangabaú. 	 41". :4 '"	

1	 '...711‘, - 4t., Is I to, to
,-)

Art. 6 , - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.
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SINDICATO DOS VENDEDORES DE JORNAIS E REVISTAS DE SÃO PAULO).
)10
)e
)0,
).

• A	 _

•49 Sub-Prefeitura da Sé

Nb Referência : Fórum de Jornaleiros

40 Assunto : proposta para novo padrão das bancas de jornais e revistas de São

/41	
Paulo, tendo em vista a comemoração dos 450 anos do município.

• Cordiais saudações.
•
•

Para a fundamentação desta proposta, estruturamos o presente documento em 3 itens.
•
• 1. Apoio à proposta de governo, voluntarismo para campanhas de responsabilidade
• social e proposta de projeto de lei de legítimo interesse público.

law Em 2000, concordando com os compromissos expressos no documento "A Esperança de
• Mudar" (Anexo 01), estivemos no comitê de campanha da prefeita Marta Suplicy, tendo
• sido recebidos pelo então coordenador geral Rui Falcão (Anexo 02) para afirmar nosso
• apoio e entregar documentos para mostrar problemas de nosso exercício profissional
• decorrentes da inadequação da Lei 10.072 e da postura do prefeito Celso Pitta
•
• Após a eleição, recebemos carta-convite para contribuir com sugestões ao programa de
op governo (Anexos 3 e 4).

• Entregamos então carta-compromisso comprovando nossa atuação na campanha do
• agasalho e interesse em promover, juntamente com a prefeitura, 5 diferentes tipos de
• campanhas institucionais de responsabilidade social, e também de veicular os festejos do

•
aniversário da cidade sob o novo gove SE-EXPEIY NTE•••••

EE

ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE BANCAS DE JORNAIS E
RE'VISTAS E DE REVISTARIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO
ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE BANCAS DE JORNAIS E
RE'VISTAS E DE REVISTARIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

São Paulo, 03 de Abril de 2003.São Paulo, 03 de Abril de 2003.
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54,

Declaramos que tínhamos 65.000 assinaturas de apoio a uma nova lei para nossa atividade

	

—12 	 de prestação de serviços, da qual já tínhamos projeto fundamentado na Constituição

	

IP	 Federal e na Lei Orgânica do Município (LOM).

	

;41	 Salientamos inclusive, que pela LOM, somente a prefeita poderia apresentar projeto deste
• teor à Câmara Municipal de São Paulo.

	

;,4,	 2. Audiência realizada com o Secretário de Planejamento , Dr. Jorge Wilhein.

• Em Abril de 2000, o secretário declarou, em entrevista à Rádio CBN que em uma semana
estaria iniciando a licitação para a troca do mobiliário urbano do município.

Muito preocupados com o Decreto 39.982, de 20/10/00 do prefeito Celso Pitta e que
entendemos como ilegal, uma vez que determina a licitação de direitos estabelecidos pelo
Art. 13 da Lei 10.072/86 como exclusivos dos jornaleiros, mobilizamo-nos para informar
a prefeita.

a» Estivemos então no auditório da Igreja Nossa Sra. Da Conceição, onde : k1T a prefeita
• promoveu audiência com representantes do bairro e entidades civis para apresentar seus
'.10 secretários e o administrador da Regional da Moóca. Entregamos, através da jornaleira
'.110 Marina Cotim de Lima, em mãos para a prefeita a" Justificativa para uma Nova Lei
• Municipal Referente Às Bancas de Jornais e Revistas do Município de São Paulo"
• (Anexos 8A, 8B, 8C, 8D e 8E )e externamos nossa preocupação com os decretos que
• entendemos como ilegais do prefeito Celso Pitta.

•
•

A prefeita nos orientou então para solicitar uma audiência com o secretário de
4• planejamento.
17.

Na audiência entregamos uma carta (Anexos 9, 10 e /1) onde argumentamos que a

• reconstrução da cidade abrange o resgate da cidadania a postura ética, participação dos

• munícipes na administração, não podendo as diretrizes serem estabelecidas meramente
visando critérios estéticos, sem considerar o -grave quadro de exclusão:do município e do

•P
•

país. Citamos a grande quantidade de bancas do melhor padrão de SãO Paulo, que foram

	

k	 trocadas e modernizadas através do patrocínio de sua publicidade externa, no período de 5
• anos em que para isto havia regulamentação.

	

•9__	 Solicitamos permissão para participar da discussão de novas normas, mas, infelizmente,
• não fomos chamados.	 /,

• 7 A

01.

•

•

•

‘ 1	 Assist. Tác de 6iir. IV

Apresentamos tan-ibém 3 propostas administrativas, duas delas inclusive para diminuir a

possibilidade de corrupçâo nas administrações regionais.

Assist. Tác de 6iir. IV

Apresentamos tan-ibém 3 propostas administrativas, duas delas inclusive para diminuir a

possibilidade de corrupçâo nas administrações regionais.
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'cf,t-e-ecer ..c~

Fráncisco Ranieri Netto
Diretor Presidente SINDJOR

Folha r.,0 'fr(

Mônica R. tva —

Somente agora, no final da confecção do novo plano diretor, é que , e
apoio da vereadora Myryam Athie, é que conseguimos ser ouvidos e foi proposto este
fórum.

Nossa preocupação é grande com relação à consideração do documento que através desta
sub-prefeitura encaminhamos à Secretaria de Planejamento do Município, uma vez que o
novo plano diretor é que definirá a função social das propriedades e do espaço público do
município.

3. Proposta para critério de nova padronização das bancas de jornais e revistas do
município.

Propomos a realização de um concurso público para que "designers" e arquitetos
apresentem projetos para nova padronização.

A aprovação e regulamentação do projeto de lei que entregamos na última reunião prevê a
publicidade que forneceria recursos para a modernização deste mobiliário.

As bancas exporiam cartazes deste concurso em suas vitrines e buscaríamos apoio da
veiculação nas diversas formas de mídia.

Uma COMiSSãO formada por dois representantes dos jornaleiros , dois representantes desta
sub-prefeitura e a vereadora Myryam Athie, que tem se destacado na área da paisagem
urbana selecionaria 5 propostas que seriam submetidas a votação dos munícipes em
200 bancas de São Paulo.

Entendemos que esta proposta atende o interesse público, compromissos do governo,
determinação da CMSP de se consolidar as leis referentes às bancas e promove a
diversidade cultural, pluralidade editorial e avança na formalização das atividades
econômicas.

i47 Á )Jr(201t01Ã 

Porphírio da Silva Mello Filho
Diretor Presidente APROBAN
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Fnoolhadn'ude_4()9d Pie

Mônica R. . alva

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO 111U~
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais no que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei n 9 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274 Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo if 2002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 2 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único — Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. 1° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de ltapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egídio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 22 - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 32 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação específica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

• Art. 4Q - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 52 - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP.
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sic) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de
Azevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São
Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca, 	 ,*"	

CW ! 	
I 4f 581. o eLargo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio, 	 de.

9,-....„	 nnn 111Praça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa,	 ,-'	 g•	 9 I	 ,
Praça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras, 	 ti,	 toa	 1...--,pk, ,	 i
Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General 	

t	 . ' Cilia riPraça Craveiro Lopes, Praça Padre Mário Alves, Praça Darcy

Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da
Luz, Praça Alfredo lssa e Vale do Anhangabaú.

	 '',Minti
rafiA1503,

	

mr,	 i... nu 'EM,
Art. 62 - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.
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Sindicato dos Vendedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto	 Porphírio da Silva Mello Filho

EPrfpelPE
Associação dos Proprietários de

Bancas de Jornais e Revistas e de
Revistarias do Estado de São Paulo

Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
Revistas do Centro Histórico de São Paulo

A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de
jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como
também são em centenas de cidades brasileiras.
Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da
proclamação da república.
O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
diariamente pelas bancas.
Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou
"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história
com o povo?
Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da
nação e dos povos?

Ao longo de toda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais
passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?
Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais
atuais e bonitas instalações para servir ao público.
Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.
Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um

gabinete fechado a decisão da população.
Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria

„ IO44LëIIO Boi4	 instituições na democracia. Porém, movimentos como este
. MINI11	 é	 , só ocorrem em resposta a aberrações de exercício nos

/0"Ileigo itiOd"!	 órgãos públicos.I.
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Art. 6 2 - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.

Folha n° \-k 9

Attc!rtd e P.L):1;1

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMONIO HISTORICO,
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais rio que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei n 2 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274" Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo n22002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 2 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único—Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. 1° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de ltapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egídio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 22 - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 3 2 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação específica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

ler Art. 42 - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 5' - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP.
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sic) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de
Azevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São 	 cu,? I	 g	 0,..• 0,..
Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca,	 :40,
Largo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio, 	 • 40!
Praça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa,	 t	 9 2 onri
Praça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras,
Praça Craveiro Lopes Praça Padre Má
Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General 	

C3 ri,	 rio Alves	 u, Praça Darcy	 ' 	 Fln
Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da 	 - 1 "	 h[l
Luz, Praça Alfredo lssa e Vale do Anhangabaú.	 tà
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Sindicato (kV Vendedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto

Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
Revistas do Centro Histórico de São Paulo

A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de
jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como
também são em centenas de cidades brasileiras.
Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da
proclamação da república.
O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
diariamente pelas bancas.
Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou
"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história
com o povo?
Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da
nação e dos povos?

Ao longo de toda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais
passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?
Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais
atuais e bonitas instalações para servir ao público.
Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.
Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um

gabinete fechado a decisão da população.

- fig o (3om	
Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria

5,90/ instituições na democracia. Porém, movimentos como este
é	 só ocorrem em resposta a aberrações de exercício nos

Moo)!	 órgãos públicos.,

•

Eproball=
Associação dus Proprietários de

Bancas de Jornais e Revistas e de
Revistarias do Estado de São Nulo

Porphírio da Silva Mello Filho
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Forns n°
n=

rf-je

Art. 6 2 - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.

M?..nica R.A. Paiva

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNI01-1~~0,
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo —CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais no que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei IP 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274 Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo rf 2002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 2 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único — Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. 1° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de ltapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egídio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 2 9 - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 3 9 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação específica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

Art. 4 2 - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 5 2 - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP.
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sio) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de C
Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca, 	 .,#	 u, ,.Azevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São	 it3 Ne*

Largo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio,
Praça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa, 	 Tr	 ,9 9	 DnnPraça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras,
Praça Craveiro Lopes, Praça Padre Mário Alves, Praça Darcy 	 t	 tít. antYr

400
Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General
Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da
Luz, Praça Alfredo lssa e Vale do Anhangabaú. 
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Sindicato dos iéndedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto

Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
Revistas do Centro Histórico de São Paulo

A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambientai da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de
jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como
também são em centenas de cidades brasileiras.
Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da
proclamação da república.
O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
diariamente pelas bancas.
Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou
"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história
com o povo?
Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da
nação e dos povos?

Ao longo de toda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais
passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?
Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais
atuais e bonitas instalações para servir ao público.
Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.
Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um

gabinete fechado a decisão da população.
.	 Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria

\ 
• OktAlfig o Nim	 instituições na democracia. Porém, movimentos como este

4 

fielleek	 é	 só ocorrem em resposta a aberrações de exercício nos
79Ailleigo MooDI 	 órgãos públicos.

•

•

EPPODall
Associação dos Proprietários de

Bancas de Jornais e Revistas e de
Revistarias do Estado de São Paulo

Porphírio da Silva Mello Filho
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Folha n 	 ri prec

Mônica RIA. Paiva
Assisi Té-c-. de Dir. IV

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais no que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei n 2 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274 Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo tf 2002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 2 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único —Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. 1° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de ltapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egídio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 22 - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 3 2 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação específica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

• Art. 42 - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 52 - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP,
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sic) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de

Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca, 	
CU?Azevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São 	 , •• 	 )4

Largo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio, 	 410°:Ap. I

Praça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa,	 WS	
i

	

,9 9	 nn
Praça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras, 	 -2	 k---1
Praça Craveiro Lopes, Praça Padre Mário Alves, Praça Darcy 	 r. n
Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General 	 dilis
Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da 	 "II'
Luz, Praça Alfredo Issa e Vale do Anhangabaú. 	

13

Art. 62 - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.
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Sindicato das Vendedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto	 Porphírio da Silva Mello Filho

Eprobale,
Associação dos Proprietárias de
Bancas de Jornais e Revistas e de

Revistarias do Estado de São Paulo

Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
Revistas do Centro Histórico de São Paulo

A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de
jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como
também são em centenas de cidades brasileiras.
Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da
proclamação da república.
O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
diariamente pelas bancas.
Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou
"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história
com o povo?
Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da
nação e dos povos?

Ao longo de toda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais
passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?
Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais
atuais e bonitas instalações para servir ao público.
Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.
Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um

gabinete fechado a decisão da população.

Bom  

Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria
instituições na democracia. Porém, movimentos como este

11111111111	 é	 i	 só ocorrem em resposta a aberrações de exercício nos
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Folha n° o_oroc
nO. c2_ /IA de D,0

MãfliCa	 Paiv,

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNICIITIS~ICO,
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais no que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei n° 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274'1 Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo n°2002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 2 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único —Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. 1° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de Itapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egídio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 2 2 - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 3 2 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação específica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

• Art. 4 2 - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 52 - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP.
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sic) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de
Azevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São 	 Cu'?	 „ 	
Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca, 	 •	 ) 01

Largo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio,
Praça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa,
Praça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras, 	

annni

Praça Craveiro Lopes, Praça Padre Mário Alves, Praça Darcy 	 ef Gr )13

difr

Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General
Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da
Luz, Praça Alfredo lssa e Vale do Anhangabaú. 	 g	 a-if OIÇO]

• NI NI 

Art. 6 2 - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.
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Sindicato dos Vendedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto

Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
Revistas do Centro Histórico de São Paulo

A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de
jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como
também são em centenas de cidades brasileiras.
Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da
proclamação da república.
O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
diariamente pelas bancas.
Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou
"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história
com o povo?
Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da
nação e dos povos?

Ao longo de toda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais
passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?
Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais
atuais e bonitas instalações para servir ao público.
Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.
Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um

gabinete fechado a decisão da população.

	

r	 Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria
• 1O0141,EiRo Bom	 instituições na democracia. Porém, movimentos como esteeiesk é	 só ocorrem em resposta a aberrações de exercício nos/0Phite igo	 ,

	

, z	 órgãos públicos.

EprohaliZ
Associação dos Pmprietarios de
Bancas de Jornais e Revistas e de

Revistarias do Estado de São Paulo

Porphírio da Silva Mello Filho
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Art. 6' - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.

Folha n° 1" --k 	 proc
ri 0_2

Mônica 5a. Paivz,

Assist. Téc. do Dir. IV

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais no que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei n9 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274P Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo n r'' 2002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único — Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. 1° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de ltapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egidio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 2' - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 32 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação específica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

• Art. 4' - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 5' - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP.
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sic) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de
Azevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São

	

Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca, 	 ,o,	 CU'? I
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	Largo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio,	 40/ á.,.. n

	

niPraça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa, 	 Wr	 y.....,,, 9	 unn
	Praça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras, 	 13	 1.-./ 1 i 1 ' ri
	Praça Craveiro Lopes, Praça Padre Mário Alves, Praça Darcy 	 Ir	 d 6	 '	 EInn
	Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General 	 As	 . ,

' ,	 1	 0- ' +~ CO
Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da
Luz, Praça Alfredo lssa e Vale do Anhangabaú.  
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Sindicato dos Vendedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto

Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
Revistas do Centro Histórico de São Paulo

A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de
jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como
também são em centenas de cidades brasileiras.
Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da
proclamação da república.
O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
diariamente pelas bancas.
Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou
"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história
com o povo?
Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da
nação e dos povos?

Ao longo de ioda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais
passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?
Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais
atuais e bonitas instalações para servir ao público.
Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.
Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um

gabinete fechado a decisão da população.
Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria

104141fig 0 Bull	 instituições na democracia. Porém, movimentos como este
é	 só ocorrem em resposta a aberrações de exercício nos

, MOAM	 órgãos públicos.x 
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INSOCkiçãO dos Proprietários de
Rances de Jamais e Revistas e de

Revistarias do Estado de São Pardo

Porphírio da Silva Mello Filho
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Fala n°	 	 prüc

n° 	 II k 

Mônica R. A. Paiva

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNI~MICO,
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo— CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais no que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei n 2 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274" Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo n22002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 2 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único — Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. 1° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de Itapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egidio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 2 2 - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 32 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação especifica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

• Art. 42 - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 5 2 - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP.
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sic) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de
Azevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São 	 (,U/

Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca, 	
,f

Largo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio,
Praça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa, 	 .e"	

9 9Praça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras, '—\

Praça Craveiro Lopes, Praça Padre Mário Alves, Praça Darcy 	 41;	 ef 4 	 LT n
diP

Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General
Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da
Luz, Praça Alfredo lssa e Vale do Anhangabaú.	 ,

Art. 6 2 - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.
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Eprotaie
Associação dos Proprietários de

Bancas de Jornais e Revistas e de
Revistarias do Estado de São Pardo

Porphírio da Silva Mello Filho

Sindicato dos Vendedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto

Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
Revistas do Centro Histórico de São Paulo

A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de
jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como
também são em centenas de cidades brasileiras.
Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da
proclamação da república.
O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
diariamente pelas bancas.
Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou
"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história
com o povo?
Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da
nação e dos povos?

Ao longo de toda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais
passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?
Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais
atuais e bonitas instalações para servir ao público.
Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.
Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um

gabinete fechado a decisão da população.

100/41fiA O Bofil	

Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria
instituições na democracia. Porém, movimentos como este

é	 só ocorrem em resposta a aberrações de exercício nos
1404!	 órgãos públicos.
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Folha h°	

r.rônir.;-
Assist. Té . de Dir. IV

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais no que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei n 2 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274 Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo n°2002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 2 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único —Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. 1° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de Itapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egídio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 29 - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 32 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação específica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

10 Art. 42 - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 52 - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP.
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sic) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de
Azevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São
Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca, 	

eu.
	 .I.." eme.

Largo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio,
Praça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa, 	 • Wri	 ,919	 BroPraça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras,	 13
Praça Craveiro Lopes, Praça Padre Mário Alves, Praça Darcy 	 Orinn
Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General 	 4,111",

ki 13Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da 	 „gr
Luz, Praça Alfredo Issa e Vale do Anhangabaú. 	 ã1
Art. 69 - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.
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Eproftwe
Associação dos Proprietários de

Bancas de Jornais e ReVt3IUS e de
Revistarias do Estado de São Paulo

Porphírio da Silva Mello Filho

Sindicato dos Vendedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto

Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
Revistas do Centro Histórico de São Paulo

A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de
jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como
também são em centenas de cidades brasileiras.
Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da
proclamação da república.
O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
diariamente pelas bancas.
Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou
"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história
com o povo?
Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da
nação e dos povos?

Ao longo de toda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais
passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?
Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais
atuais e bonitas instalações para servir ao público.
Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.
Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um

gabinete fechado a decisão da população.

er Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria
lOÁ,V41fiRo DAI	 instituições na democracia. Porém, movimentos como este
~11.	 é	 só ocorrem em resposta a aberrações de exercício nos

/14Ai1leigo Man!	 órgãos públicos.,
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Folha n°

Múnicad. A. PaNa
Assist Tác. de Dir. IV

CONSELHO MUNICIPAL DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL E AMBIENTAL DA CIDADE DE SÃO PAULO - CONPRESP

O Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo — CONPRESP,
visando preservar a qualidade ambiental das áreas envoltórias dos bens tombados na Área Central, em seus aspectos estéticos e
funcionais no que se refere à instalação de bancas de jornais, revistas e outros mobiliários de grande porte e, no uso de suas
atribuições legais, nos termos da Lei if 10.032/85, com alterações introduzidas pela Lei 10.236/86, conforme decisão unânime dos
Conselheiros presentes à 274" Reunião Ordinária realizada em 08 de Outubro de 2002, conforme processo n°2002-0.111.533-2,

RESOLVE:

Art. 1 2 - A instalação de bancas de jornais e revistas, ou de qualquer outro mobiliário de porte (quiosques,
cabines ou similares), poderá ocorrer nas áreas envoltórias dos bens tombados pelo CONPRESP, com exceção
das seguintes situações:

1) Em logradouros públicos junto às fachadas ou alinhamentos das edificações tombadas.
2) Em logradouros públicos quando obstruam visuais dos bens tombados, sejam bens edificados ou espaços
públicos protegidos por legislação municipal de Preservação.
Parágrafo Único — Os logradouros públicos a que se refere o item 2 do Art. 1° desta resolução são os relacionados abaixo:
- Rua do Arouche, em toda a sua extensão;
- Rua Braulio Gomes e Rua Marconi, em toda a sua extensão;
- Rua Barão de ltapetininga, em toda a sua extensão;
- Rua São Bento, em toda a extensão;
- Rua da Quitanda, em toda a extensão;
- Rua Álvares Penteado, em toda a extensão;
- Rua Senador Egídio, em toda a extensão;
- Páteo do Colégio, trecho atrás da Secretaria da Fazenda, em toda a extensão;
- Rua Roberto Simonsen, em toda a extensão.

Art. 22 - Não poderão ser colocadas bancas ou similares nos Viadutos tombados e seus acessos imediatos.

Art. 3 9 - As bancas deverão manter, entre si, os espaçamentos já definidos pela legislação específica em vigor
( Lei 10.072/86, de 9 de Junho de 1986, e seu Decretos regulamentadores).

-10	 Art. 49 - Quando situadas próximas ao meio fio, as bancas as bancas deverão estar recuadas, no mínimo,
1,20 (um metro e vinte centímetros) com relação a este.

Art. 5 9 - Bancas instaladas em Praças, Largos ou Parques tombados ou em processos de tombamento, ou
situadas em áreas envoltórias, deverão ser analisadas caso a caso pelo DPH/CONPRESP.
Parágrafo Único — Ficam abaixo relacionados os logradouros públicos a que se refere o Caput até a presente data, sem
prejuízo de outros que venham a protegidos (sic) nos termos da legislação municipal em vigor:
- Praça da República, Largo do Arouche, Praça Júlio Mesquita,
Praça Dom José Gaspar, Largo da Memória, Praça Ramos de

Bento, Praça Antonio Prado, Largo do Café, Praça Patriarca,
CgfAzevedo, Largo Paiçandú, Largo Santa Efigênia, Largo São 	 atm

Largo São Francisco, Largo da Misericórdia, Páteo do Colégio, 	 #f Ar--

<3;,

atocriPraça da Sé, Praça Clóvis Bevilacqua, Praça Fernando Costa, 	 --	 g‘	 9
Praça João Mendes, Praça da Liberdade, Praça das Bandeiras,
Praça Craveiro Lopes, Praça Padre Mário Alves, Praça Darcy )
Penteado, Praça Roosevelt, Praça Júlio Prestes, Largo General
Osório, Praça Coronel Fernando Prestes, entorno Jardim da 	 e to
Luz, Praça Alfredo lssa e Vale do Anhangabaú. ;

Art. 6 2 - Esta resolução entrará em vigor na data da sua
publicação.
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Sindicato dos Vendedores de
Jantais e Revistas de

São Paulo

Francisco Ranieri Netto

Contra a Expulsão das Bancas de Jornais e
Revistas do Centro Histórico de São Paulo

A ameaça da Resolução 18/2002 do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e
Ambiental da Cidade de São Paulo, não se restringe à expulsão de mais de 100 bancas de
jornais e revistas de 8 ruas e das principais 31 praças do centro histórico de São Paulo.
Esta imposição nega à população paulistana o direito de dispor de serviços e relacionamentos
urbanos característicos deste tipo de atividade do espaço público em nossa cidade, como
também são em centenas de cidades brasileiras.
Jornaleiros já exerciam sua profissão, principalmente na região central, quando da
proclamação da república.
O cotidiano de nossa cidade é marcado com milhões de páginas impressas vendidas
diariamente pelas bancas.
Como pensar em eleição, deposição ou morte de um presidente, confisco da poupança ou
"Diretas Já", sem uma imediata e maciça corrida da população às bancas?
Em qual evento importante da república as bancas não constituíram a conexão da história
com o povo?
Seria a história um texto confinado em um livro numa estante empoeirada ou ela é a vida da
nação e dos povos?

Ao longo de toda a república, todos os dias, pelas mãos negras das tintas dos jornais
passou a luz dos fatos e a clareza da história para a nação.
Como afirmar que as bancas não são integrantes da história do país e das cidades?
Ou, que concepção funcional do espaço público é esta que determina restrição a empregos,
integração comunitária, acesso a informações, diversidade cultural e pluralidade editorial?
Quais seriam as funções e interligações sociais que as bancas produzem?
Talvez a incompetência, omissão e descaso dos poderes públicos municipais através de
décadas tenham resultado no empobrecimento de parte das bancas.
Tivessem sido atendidas as reivindicações dos jornaleiros subscritas por dezenas de milhares
de munícipes, sem nenhum ônus para os cofres públicos, as bancas teriam melhores, mais
atuais e bonitas instalações para servir ao público.
Não dá para entender a atitude dos atuais detentores dos assentos do CONPRESP.
Mas dá para causar decepção, espanto e indignação.
Com este abaixo-assinado queremos inverter a ordem desta resolução.
Ao invés de impor à população a decisão de um gabinete fechado, queremos impor a um

gabinete fechado a decisão da população.
Se este procedimento se tornasse rotina, não haveria

,	 )00/41M O Bofti	 instituições na democracia. Porém, movimentos como este
é	 só ocorrem em resposta a aberrações de exercício nos

/OttAineigo MOO)!	 órgãos públicos.

brühaiC
Associaçáo dos Proprietários de
Bancas de Jornais e Revistas e de

Revistarias do Estado de São Paulo

Porphírio da Silva Mello Filho
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Folha

n°

Sindicato dos Vendedores de
Jornais e Revistas de

São Paulo

Associação dos Proprietários de
Bancas de Jornais e Revistas e de

Revistarias do Estado de São Paulo

•••

•

I•••••••••
•

•••

BANCAS DE	 JORNAIS E REVISTAS EM
LOGRADOUROS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

• CARACTERIZAÇÃO, FUNÇÃO E INTERLIGAÇÕES SOCIAIS,
• PROBLEMAS DE LEGISLAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO.
•
•
•

CONTRIBUIÇÃO E PROPOSTAS DAS ENTIDADES
REPRESENTATIVAS DOS JORNALEIROS PARA A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

MAIO DE 2.002

em" P.-:?.Le);:»le,2_,.
h	 _h •--,c: TirL . .-
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1	 I•
•

Folha n° Va2-

•
n°_e2_k 	 d e Q.-.) 

• INDICE	 Mônica Ps1=-2-i-Z7.-:

•

• ITEM	 PÁGINA••
• 1. Introdução	 1

• 2. Objeto e Objetivo	 1•
• 3. Considerações do Quadro Social do Município Relativas às Bancas

• e Responsabilidades dos Poderes Públicos	 2

•
3.1	 Situação atual do Desemprego 	 2•

• 3.2	 Dados e Questões Sobre o Trabalho informal 	 3

IleP 	 3.3	 As Bancas e os Conflitos da Economia Informal 	 4

4. Aspectos Urbanos Relevantes das Bancas de Jornais e Revistas 	 5•
• 5. Considerações e Propostas para a Adequação da Legislação de

• Bancas ao Interesse Público 	 6

•
5.1	 Da Propriedade da Banca : identificando armadilhas

• para os jornaleiros	 6

• 5.5	 Dos Pequenos Produtos de Conveniência Imediata nas
• Bancas : defendendo Princípios Constitucionais como
• a Isonomia, Livre Iniciativa e Livre Concorrência•

5.6	 Da Necessidade de uma Lei Atualizada e Democrática•
para as Bancas de Jornais e Revistas : a possibilidade dos

15••
• INTEGRAM ESTE DOCUMENTO	 46 ANEXOS••••••

AsSist. Téc. de d. IV
Mônica P.

AsSist. Téc. de d. IV

41

• 5.2	 Da Diminuição do tamanho das Bancas : identificando

• interesses monopolistas	 7

• 5.3	 Da Transferência das Bancas para Imóveis Particulares:
• identificando inversão de valores da democracia 	 9•

5.4	 Da Publicidade na Área Externa das Bancas : questionando

• e refutando apropriação de direito	 9

12

411	 Poderes Legislativo e Executivo Municipais interferirem
• no quadro sócio-econômico beneficiando o interesse público
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•
1111	 Folha n°	 -3
•

Mónic.3 V Á. Piva

• Data: Sun, 02 Jun 2002 08:13:14 -0300 	 Assist. Téc. d.,) Dir. IV

•
• De: Emir Sader <ernirsader@uol.com.br>

Para: psmflorasul@ig.com.br
•

• Assunto: Re: bancas de jornais
G
e

• Caro Porphirio
• Eu estou totalmente de acordo com vocês.
1

111	 Um abraço.
• Emir
• Original Message 	
• From: <psmflorasul@ig.com.br>
go	 To: <emirsader@uol.com.br>

• Sent: Friday, May 31, 2002 3:39 PM

• Subject: bancas de jornais

•
•
•

e.•

•

111
•
•
•
•
•
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Folha n°

Assist. ,Yec. cict Dir. IV	 •

•
•
•
•

• 1. INTRODUÇÃO
•
•
• A decisão do Poder Legislativo Municipal de instalar uma Comissão de
• Estudos do Mobiliário Urbano visando pesquisar, ouvir a sociedade, a partir
• de reuniões ordinárias abertas, com exposições dos setores envolvidos,
• debates e análises para se atingir soluções verdadeiramente representativas do
• interesse público, é de grande importância e oportuna para o município.
•
• A discussão deste tema já se desenvolve por anos no cenário

• internacional e nossa cidade, que se destaca entre as maiores e mais

• problemáticas metrópoles, ainda não tinha tido um amplo foro de discussão

"ai	 que embasasse decisões, fornecesse subsídios para diretrizes neste importante.
tema urbano.

•
As entidades representativas dos jornaleiros guie assinam este documento

•
agradecem à Câmara Municipal e em especial ao presidente e idealizador

• desta comissão, vereador William Woo pela possibilidade de manifestação,
• respeito e atenção com que foram consideradas no transcorrer das reuniões
• realizadas.
•
•
•
• 2. Objeto e Objetivo
•
•
• - - O objeto deste documento são as bancas de jornais e revistas instaladas

•111	 hos logradouros públicos do município de São Paulo, que têm sua

• caracterização exposta no ANEXO 01.

•
• Seu objetivo é contribuir com informações e ponderações relevantes à

• Comissão de Estudos do Mobiliário Urbano Através da união e interação da

• experiência profissional de dezenas de anos de muitos jornaleiros e também
dos dados e análises observadas ao longo das audiências realizadas na Câmara

• Municipal, produzimos o presente documento que esperamos seja útil aos

•
•	 propósitos assumidos pela presente comissão.

•
•
•
•
•
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I

•
• Folha 11°

•
• MÕn3	 Pz,.iva

Assist. Téc. de Dir. IV

•
011	 3. Considerações do Quadro Social do Município Relativas às
• Bancas e Responsabilidades dos Poderes Públicos.
•
• Para atender o interesse público, somente a partir da análise da
• sociedade e suas tendências pode-se concluir quais leis e/ou decretos
• devem ser instituídos, adequados ou revogados.
e
•
• 3.1 Situação Atual do Desemprego

•411.	 Como no restante dopais, o município passa por grave crise social
sendo o desemprego e o trabalho informal dois de seus mais importantes

0	 fatores.

• Em artigo publicado em 2001 no jornal O Estado de São Paulo, D.
• Claudio Hummes, cardeal arcebispo de São Paulo, realçou a humilhação que
• significa para um chefe de família não conseguir emprego. Também destacou
• que o grande desafio dos governos atuais é implantar diretrizes de
• governo geradoras de emprego.
•
•

• 3.1.1 Conforme matéria no jornal o Estado de São Paulo de 02.05.2002,
• abordando a evolução de problemas sociais na década de 1990 a 2000, na
• Grande São Paulo, assinada por Irany Tereza, registramos:

• 1989	 1999
•
• pessoas desempregadas	 614.000	 1.715.000
• ( quase triplicou )

•
• taxa de desemprego	 8,7 °A	 19,3 %

•
• queda de salãrio médio, in-

cluindo cargos de direção e
•

planejamento foi de 18,8%	 RS 1020	 R$ 828
•
•
•
•
• 2

•

•

e

••

I	 I
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e
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•
e

•

oià
3.1.2 Destacamos abaixo alguns dados da matéria de capa do jornal

• Agora de 24.04.2002 que aborda pesquisas sobre desemprego, na região da
• Grande São Paulo, assinadas por Rose Sassarrão

•
•
• - março de 2002 registrou, em números absolutos, o

041	
alarmante recorde de 1.833.000 de desempregados ;

•
_ _

• Março de 2001 : 44 semanas
• Março de 2002 : 52 semanas
•
•
• 3.2 Dados e questões sobre o trabalho informal.
e
• No município de São Paulo, o trabalho informal, conforme dados
• do IBGE , abrange cerca de metade da população economicamente
• ativa.

•
(811)

Trabalhadores da economia informal não têm acesso a direitos garantidos

• pela Constituição Brasileira , em geral, não têm condições razoáveis de

• trabalho, geram menos tributos e não conseguem contribuir com a previdência
social . Muitos estão na economia informal porque desistiram de procurar

•
emprego.

• Segundo pesquisas da Fundação Seade, ampla maioria dos trabalhadores
• da economia informal têm como principal aspiração a regulamentação de suas

3

- o tempo médio que as pessoas demoram para achar um novo
emprego cresceu 18%

-1

atividades, de prestação de serviço, de comércio ambulante, etc .
•
•
•
•
•
•

•
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e•

*ah deterioração ou colapso da rede pública de atendimento à saúde ?
• De onde sairão os recursos para evitar maior coagiDe onde sairão os recursos para evitar maior congestionamento,_

•••

•

4

I

Folha pv g
•
e

• previdência	 •
$41

• tiveram condições de contribuir com a previdência social ?

R	 ;Ave

Assist. Tál.. de Dir. IV

Nosso pais , ou pela demora em atualizar os valores, ou pela fraude de
índices de correção, infelizmente, tem tradição em aviltar o poder aquisitivo
dos aposentados, que contribuíram ao longo de sua vida profissional com a

• índices de correção, infelizmente, tem tradição em aviltar
• dos aposentados, que contribuíram ao longo de sua vida p

• Como a nação resolverá o problema de milhões deComo a nação resolverá o problema de milhões de idosos que nem

A qual rede de saúde estecrescente e, numeroso grupo social excluído
•

A qu

recorrera?

• De uma nova e injusta CPMF , que restringe toda a cadeia produtiva e a
• toda a população sem nenhum critério ?

• Como agir responsavelmente para diminuir os impactos desta verdadeira
• e inegável bomba-relógio social ?

4Iè	 3.3. As Bancas e os Conflitos da Economia Informal

• Os jornaleiros têm, na sua atividade profissional, várias características de

• atividade informal, como por exemplo as condições fisicas de trabalho e a

•
obrigatoriedade de trabalhar 7 dias por semana, mesmo sendo esta condição

Esta legislação não foi gerada como um maná. Decorre .da luta de
gerações de jornaleiros ao longo do tempo de existência da atividade.

ar"	 determinada por lei. .eikies

0	 Pelo conceito da Organização Internacional do Trabalho, a atividade das
• bancas é integrante da economia informal, independente da autorização oficial
• do município em caráter oneroso

• As bancas, apesar de características informais, constituem uma atividade
• que já está definida por legislação regulamentada.
e•••••
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Paschoal Simone, jornaleiro em atividade na Rua Maria Paula, tem 76

anos , iniciou na profissão em 1926, tendo, portanto 68 anos de profissão e
trabalha mais de 13 horas por dia, com o auxílio da esposa.

• Iniciou na banca do pai, fundada em 1907, no então chamado Largo da
• Sé. Vai diariamente buscar suas revistas nas distribuidoras de bicicleta,
• conforme registrou a excelente matéria da Revista do Jornaleiro, edição de

• Março de 2002, da Distribuidora Dinap ( ANEXO 1 A).

•
• Certamente este casal de trabalhadores têm muitas histórias para as

• pessoas que querem recuperar o centro histórico de São Paulo .

Isto tudo significa que as bancas não são mais, exclusivamente, uma
atividade informal. Os jornaleiros e a municipalidade, ao instituírem a

• regulamentação das bancas deram um passo decisivo neste setor rumo à
• economia formal.
•

• É importante então que os poderes públicos reflitam se é ou não
• fundamental levarmos as atividades de comprovado interesse público da
• economia informal para a formal.
•
• É igualmente importante ter em mente que esta transformação não será
• possível instantaneamente, mas deve haver continuidade e clareza na intenção
• e implantação desta mudança inadiável da alarmante tendência social que
• vivemos.

•

•

•

• Qual o significado da atividade das bancas para a geração de empregos,
• produção , evolução e competitividade da economia formal , geração de
• impostos, o que contribuiria para seqüencial cadeia de intervenções dos
• poderes públicos na sociedade ?
•
•
•
•
•
••••

• 4. Aspectos Urbanos Relevantes das Bancas de Jornais e Revistas4. Aspectos Urbanos Relevantes das Bancas de Jornais e Revistas

Quais as conexões da atividade das bancas com a economia formal ?Quais as conexões da atividade das bancas com a economia formal ?
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• A análise das atividades das bancas , seu entrelaçamento e interferência
• com a estrutura urbana, pode ser dividida em quatro aspectos principais :

• "

• Econômicos	 e

• - Políticos.
, •

Ah	 Para melhor visualização destes aspectos, desenvolvemos o quadro do
,	 Anexos 02 e 03 .
•
•
40

'111	 5. Considerações e Propostas para a Adequação da Legislação de
• Bancas ao Interesse Público.

• 5.1 Da propriedade da Banca : identificando armadilhas para os
jornaleiros.

Devemos impedir que um mecânico seja dono de suas ferramentas ? Ou
• de um médico de seu estetoscópio, ou ainda de um pintor de seus
• pincéis ?
•
•410	 O decreto 39.982 de 20/1012000 em vigência, ente outras, trouxe séria
• ameaça aos jornaleiros, ao determinar que eles não mais serão 'proprietários
411	 das "latas" .
•
• A "lata", como os jornaleiros chamam as bancas, ou a estrutura Metálica,
• é ferramenta de oficio, instrumento de exercício profissional, por isto tem que
• continuar como propriedade do jornaleiro, como .é há décadas ç sempre
• deu resultados positivos para a população.

110	 - Sociais ;

•
- Culturais ;

410

•••
• 6

•
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•
•
4111	 Para os jornaleiros, é importante ser dono da "lata" para :
e
•
• - não enfraquecer seu direito de trabalhar,
•
• - não ferir o direito de livre iniciativa dos jornaleiros,
•
• - não humilharem ou manter os jornaleiros sob ameaças,

- dificultar a coação e arbítrio de administrações prepotentes:.
ou preconceituosas que já vivemos.

e

52 Da diminuição do tamanho das bancas : identificando
• interesses monopolistas .

e

• A lei 10.072 que _determina a instalação das bancas em espaço
• público, garante a circulação de pedestres com uma faixa mínima de 1,5m
• de largura, sempre igual ou superior à metade da calçada.
•
•
• Esta largura atende, inclusive, o necessário para a passagem

simultânea de duas cadeiras de rodas, conforme ilustração da Comissão
• Permanente de Acessibilidade ( ANEXO 3 A ), distribuída durante sua

• importante exposição na reunião ordinária desta comissão em 29.04.02.

•

Desta forma, não entendemos como atender o interesse público
diminuindo o tamanho das bancas.

Conforme apresentado pela ANER, no Brasil, , ao vendidas em
bancas, cerca de 360.000.000 de publicações por ano, das miais 28% em nosso

• município.

•

•
7

•
e

e

Mônica
Assist Téc. de Dir. IV
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•

e

•

•

•

•

A diminuição do tamanho legal e do número de bancas só serviria para :

-negar que elas são característica da cidade e hábito dos
paulistanos,

-destruir e inviabilizar pequenas e médias editoras,
aumentar a concentração de poder econômico de
grandes empresas,

-diminuir empregos, aumentar a exclusão social, o
trabalho informal e desqualificado,

-diminuir a arrecadação de tributos,

-aumentar o custo e diminuir os recursos do atendimento
481	 à saúde pública e da previdência social,

• -diminuir o incentivo ao hábito da leitura,
•
• -cercear a livre expressão, condição básica da democracia,

• -contrariar a Constituição Federal (Art. 1, W, Art.170, IV),

e
410	 -contrariar a Lei Orgânica do Município (Art.148, II,

•
Ar1149, I e Art. 160, VIII ) .•

•
44, Vale observar os números fornecidos pela ANER na sessão de 15/04/02:

• População	 n° de bancas	 bancas/habitante	 proporção bancas/hab.
•

• Brasil	 170.000.000	 30.000	 1 / 5.700	 1
•
• Argentina 36.000.000	 19.000	 1 / 1.900	 3

411 Espanha	 40.000.000	 32.000	 1 / 1.250	 4,5

• Madrid	 4.000.000	 5.000	 11 800	 7,1
•
• São Paulo 10.500.000	 5.000	 1 / 2.200	 2,5

(ik	 Cabe então perguntar : qual o modelo cultural deveríamos almejar ?

e•
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• 5.3 Da Transferência das Bancas para Imóveis Particulares :
• Identificando Inversão de Valores da Democracia.
•
• A atividade legal e regulamentada das bancas é, portanto, de interesse
• público e atende a população há muitas décadas.
•

31)

Instalar bancas em imóveis particulares, só é possível quando os.
proprietários de imóveis instalam e exploram diretamente ou quando os

• proprietários autorizam seus inquilinos.

•
Um jornaleiro, para alugar um imóvel, tem que ter a concordância de um•

fiador, proprietário de imóvel , ou adiantar vários meses de aluguel ao
• proprietário do imóvel, ou ainda ter fiança de um banco.
•

• Pessoas inconscientes ou insensíveis à grave situação social, de
• desemprego e de grandes problemas políticos que vivemos defendem a
• expulsão das bancas das áreas públicas.
•
• Não podemos concordar que o interesse público fique condicionado ao
• interesse e decisão de proprietários de imóveis ou bancos.
•
Ge	 Em um regime democrático esta inversão de valores é inaceitável.
•
• Bancas de rua são tradição em inúmeros países democráticos.

•
•
• 5.4 Da Publicidade : questionando e refutando apropriação de

direito dos jornaleiros.•
8

A Lei determina que a publicidade, na parte externa das bancas, é direito
• exclusivo dos jornaleiros, porém, na forma que está redigida gera
• controvérsias.
•
•
•
•
• 9

•

•
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•

•
•
• A conseqüência foram resultados expressivos para o conforto dos
• usuários, melhor exposição das publicações, aumento de qualidade da
• paisagem urbana, desenvolvimento industrial gráfico e metalúrgico, geração_
• de empregos, tributos, diversificação cultural, etc.

• graves e urgentes problemas sociais.

•
•

• nacionais ou estrangeiros.
•

• Há, felizmente, também a preocupação e compromisso da atual
• administração municipal em melhorar a qualidade da paisagem da cidade.
•
• Corno colocou a ANER (Associação Nacional dos Editores de Revistas),
• nos últimos anos, algumas editoras e jornais fizeram acordos com jornaleiros
• e grandes investimentos em luminosos para promover o nome de suas
• publicações e melhorar o aspecto externo das bancas, na forma da
CO	 regulamentação e que concordamos que devam ser respeitados.
•
• Mesmo respeitando estes investimentos , o potencial de exploração de
• publicidade nas bancas ainda é grande e pode ser feito, com critério e

• cuidados à paisagem urbana.

• -
••
• trocadas .
•
•
•
•
•
• io

•••

• Durante cinco anos, de 1986 a 1991, na vigência do decreto 26.182/86,
• inciso VII, enquanto pode ser explorada livremente em consonância com o
• art.170, inciso IV da lei maior, a publicidade possibilitou a troca , a renovação
• e aperfeiçoamento deste mobiliário urbano .

Durante cinco anos, de 1986 a 1991, na vigência do decreto 26.182/86,
inciso VII, enquanto pode ser explorada livremente em consonância com o
art.170, inciso IV da lei maior, a publicidade possibilitou a troca , a renovação
e aperfeiçoamento deste mobiliário urbano .

31)	 Atualmente, o município tem gigantesca dívida, escassez de recursos,Atualmente, o município tem gigantesca dívida, escassez de recursos,

A publicidade no mobiliário urbano pode e deve gerar importantes
recursos que necessitamos	 e evitar	 novos empréstimos de credores

A publicidade no mobiliário urbano pode e deve gerar importantes
recursos que necessitamos	 e evitar	 novos empréstimos de credores

As "latas" ou estrutura metálica das bancas, por estarem em ambiente
externo, sofrem a ação da poluição, da variação da temperatura , umidade,
precisam de manutenção, têm vida útil e, após um certo tempo, têm que ser

As "latas" ou estrutura metálica das bancas, por estarem em ambiente
externo, sofrem a ação da poluição, da variação da temperatura , umidade,
precisam de manutenção, têm vida útil e, após um certo tempo, têm que ser
trocadas .
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• Bancas de melhor padrão do Brasil, situadas em áreas nobres de São
411	 Paulo foram trocadas com o auxílio da publicidade, que hoje é apoio
• imprescindível à produção da arte, seja na dança, teatro, cinema, produções
• musicais, inúmeras atividades esportivas, área externa de veículos urbanos,
• aviões e até em ações de responsabilidade social promovidas por
• organizações não governamentais.
• _
• Em outras capitais, como Belo Horizonte e Rio de Janeiro, a exploração

da publicidade foi e é negociada com os jornaleiros, de modo a permitir que a- .
renovação e padronização das bancas resulte em recursos importantes para as

• prefeituras e conseqüentes benefícios para a comunidade.

•
• Os jornaleiros porém, continuaram proprietários das bancas, com o

direito da publicidade em suas bancas preservado e não houve redução no
• tamanho das bancas, nem em todas as atividades e efeitos sociais em
• cadeia que elas geram e irradiam.
•

• Porque em São Paulo deveria ser diferente ?
•
• Ouvimos, nas audiências desta comissão, valores de U$400,00/mês por
• face de mobiliários, que foram refutados pela Associação Brasileira dos
• Anunciantes.
•
•I0	 A associação dos anunciantes, que são os que pagam a publicidade,
• afirmou que devemos ser realistas com o valor desta publicidade e que os
• anunciantes brasileiros não pagam a metade deste valor.
•
• Independentemente da discussão dos valores , a verdade é que esta

• publicidade tem valor e pode gerar muitos benefícios que todos

• necessitamos.

• Não pode , portanto , ser reserva de mercado ou cessão gratuita de
• espaço público para qualquer tipo de empresa, mesmo de comunicação.
•
•
•
•
•
• 11

•
•
•
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•

•

• Muito menos pode o jornaleiro, por menor que seja seu faturamento
• econômico individual, aceitar que seu direito legitimamente constituído seja
• tomado arbitrariamente para ser doado a grandes empresas de mídia que já se
• beneficiam das bancas para exposição diuturna de suas marcas, inclusive
• com :

•
• - reflexos em suas vendas de assinaturas,

• - benefícios em outros tipos de pontos de venda situados em recintos

• fechados,

• - faturam em publicidade inserida em suas publicações, em alguns
casos até mais do que na venda destes impressos, o que causa preocupações e-.

:181	 reflexões naqueles que pensam em democracia e conceitos tributários relativos
à mídia impressa.

•
•

• 5.5 Dos Pequenos Produtos de Conveniência Imediata nas
• Bancas : defendendo princípios constitucionais como a isonomia,
• livre iniciativa e livre concorrência.

• Esta comissão, já na introdução da convocação oficial que recebemos, se
• propõe a , além da publicidade, estudar os aspectos econômicos do
• Mobiliário Urbano.
•
• É muito importante nesta oportunidade discutir o tema dos pequenos itens
• de conveniência nas bancas, que gerou conflitos de interpretação da lei e

decretos tanto do poder executivo, como no poder judiciário e até no

111	 ministério público. Há vários exemplos.

110	
Embora a população tenha aumentado , há, nos últimos anos,

•
queda de vendas em alguns tipos de publicações e estabilidade em outros.

• Esta tendência é mostrada pelos gráficos de venda em bancas no país, da
• Revista Banca Brasil, edição Jan/Fev 2002, da Distribuidora Fernando
• Chinaglia ( ANEXOS 04 a 08) e também de outros mais recentes, da mesma
• fonte, ainda não publicados ( ANEXOS 8 A a 8 R ) .
•
• Enfim, temos um nítido quadro geral de enfraquecimento desta rede
• de difusão de informações.
•
•
• 12

•••
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110

• Ao longo das últimas décadas, a presença dos pequenos itens de
41)	 conveniência imediata e com condições técnicas de consumo no ambiente
fib	 das bancas não as descaracterizou como ponto de venda e divulgação de
• publicações.

• Ao contrário, estes itens foram e são importante apoio para a
• sobrevivência das bancas, atendem o interesse público e fazem parte do

• hábito da população.

•
• Este interesse público foi documentado pelos jornaleiros através de

65.000 assinaturas que demonstram a legitimidade do pleito que foi.
traduzido pelo projeto de lei - 211/2000 do vereador Antonio Goulart em
seu mandato anterior, que o desenvolveu junto com a categoria dos
jornaleiros.

111)	 Através de audiência promovida pelo vereador Goulart, cópia deste
• volumoso abaixo-assinado, foi entregue ao então presidente desta câmara
• Armando Mellão em 10/05/2000 ( ANEXOS 09 a 11), que elogiou o
• encaminhamento democrático, legitimo, exemplar e prometeu, aos cem
11/	 jornaleiros presentes, colocá-lo em votação ainda no primeiro semestre
• daquele ano eleitoral. Esta cópia está atualmente na secretaria das comissões
• desta câmara.
•
• Através de outra audiência pública, em 06/06/2000, também resultado
• do empenho do vereador Goulart, outra cópia deste abaixo-assinado foi
n10	 entregue ao prefeito em exercício Regis de Oliveira, no salão azul do Palácio

• das Indústrias, que ficou lotado com a presença de cerca de quatrocentos

• jornaleiros e contou com a presença dos presidentes do sindicato e da

• associação de jornaleiros de Campinas além do presidente e vice-presidente
da Associação dos Titulares de Bancas do Estado do Rio de Janeiro.

Apesar de toda esta luta cívica , e de ter apoio de vereadores do
• PC do B, PL, PMDB, PPB, PSB, PSDB e PT, ( ANEXOS 12 a 17) não foi
• possível que o projeto fosse apreciado pelas comissões e, conseqüentemente,
• não foi à votação.
•
• Quantos projetos aprovados pela legislatura passada tinham a chancela de
• 65.000 assinaturas ?

•
13

O
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e

• É importante registrar que a frustração sustentada pelo silêncio, pela
• ausência de resposta a esta imensa luta cívica, legítima, leva os cidadãos a
• perder a credibilidade nos procedimentos que respeitam os ditames da
• legalidade, a questionar o valor das instituições supostamente democráticas.
41,

• Ao longo dos últimos dezesseis anos, foram feitos decretos que

• acrescentam e outros que retiram estes pequenos itens de conveniência.

•
• Juizes que concederam liminares e outros que não concederam.

No Ministério Público , há postura favorável ( ANEXO 18) e também
desfavorável em relação a disponibilidade destes pequenos itens para a
população.

0
,40

Houve até uma ação do Ministério Público para retirar os pequenos itens
111	 de conveniência das bancas ( ANEXOS 19 e 20).

• A sentença, porém no processo n° 495/053.00.007750-2, da Terceira
• Vara da Fazenda Pública, de 20 de Julho de 2000, ( ANEXOS 21, 22 e 23)
111	 não determinou a retirada de itens de conveniência. Ao contrário os
• manteve nas bancas.
•
• Na sentença, está que há ausência de interesse coletivo difuso, que a
• retirada destes itens das bancas atenderia somente o comércio

concorrente das bancas de jornal.
•
• Há pessoas que alegam que as bancas não poderiam oferecer ao público

• estes itens porque estariam fazendo comércio, que esta atividade comum e

11)	
cotidiana em milhares de cidades do Brasil e em outros países seria algo
condenável.

••
As bancas estariam concorrendo com outros estabelecimentos.

•

•

• 14

••
•

da

Mõnicà	 .Aõilicà	 Paiva
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•

• Folha iiSt
nutiak••••

Assist. Téc. ;32 Dir. Ri

• Ora, consideramos esta postura, no mínimo, equivocada , pois
• estes pequenos itens são encontrados em inúmeros tipos de estabelecimentos
• que convivem com as bancas há muito tempo.
•
• Estas pessoas nunca fizeram nada enquanto milhares de pequenos
• estabelecimentos quebravam e aumentava o desemprego, um dos maiores e

• mais complexos problemas que desafiam os cidadãos responsáveis de nossa

• sociedade.

•
• Estas pessoas nunca foram contrárias a comercialização de revistas em

grandes redes varejistas.

As assinaturas , com descontos e brindes absolutamente
• desproporcionais ao preço das publicações, nunca foram preocupação destas
• pessoas que querem tirar estes pequenos itens do acesso fácil, rápido e

•
• cômodo da população.

• Qual estabelecimento atende com a agilidade das bancas ? Será
• que são os bancos ? Ou o tempo não é cada vez mais escasso para a
• população ?
•
•
41)	 5.6 Da Necessidade de uma Lei Atualizada e Democrática para a
• Atividade das Bancas de Jornais e Revistas : a possibilidade dos poderes

• legislativo e executivo interferirem no quadro sócio-econômico e
se beneficiarem o interesse público.

•
• Nesta câmara, no período de 1997/2000, pela inadequação de um grande

•
número de leis e decretos a respeito das bancas, houve concordância e
assinatura de todos os vereadores sobre a necessidade de se consolidar as

• normas legais, sendo então criada a Comissão Especial Complementar de
• Sistematização e Consolidação das Leis Municipais.
•

• Participamos ativamente das audiências públicas, apresentamos
• sugestões por escrito, protocoladas, para análise da Comissão de
411	 Constituição e Justiça.
•
•
•
•
•
•

15

•

•

M
at

ér
ia

 P
L 

21
1/

20
00

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 121



•

•
Folha n° '91 	 cfr

n°  ag\ •
klàniza

• Assist. Téc. de tr.

•

•
• As assinaturas e a concordância de todos os vereadores , os trabalhos
• realizados pelos legisladores e representantes dos setores envolvidos da
• sociedade foram inúteis até este momento.
•
• Os jornaleiros não desistirão nunca de lutar através dos meios cívicos

• pela solução dos problemas expostos.

• •

• Além do interesse público inquestionável, é a sobrevivência desta árdua

• profissão, do sustento de dezenas de milhares de famílias de jornaleiros e

31°	
de trabalhadores que produzem tudo que se vende nas bancas que estão em.
risco de extinção.

• Estão estes trabalhadores sob ameaça de lançamento ao horrível
• quadro do desemprego por omissão, falta de sensibilidade, preconceito
• social, ou dissimuladas ações para defender grandes interesses contrários
• à existência das bancas.

todos .•
•

• Y,r)4„ r:4(AS A-A2-1.tidd110
• Francisco Ranieri Netto	 Poréhírio da Silva Mello Filho
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•

	

\ •	 16

•

•

•

• Mais uma vez, porém , tudo continuou como antes, nada foi realizado.Mais uma vez, porém , tudo continuou como antes, nada foi realizado.

•
•
• Não haverá democracia enquanto os direitos ao
• trabalho, à livre iniciativa, à informação, à cultura, à opinião,
• à livre expressão e ao lazer não estiverem disponíveis 	 a
• ,
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Associação dos Proprietários de Bancas de Jornais e Revistas e de Revistarias do Estado de São Paulo
Sindicato dos Vendedores de Jornais e Revistas de São Paulo

estabelecimentos populares, c/ operação familiar

integrantes da economia informal ( critério OIT,)
pela regulamentação municipal atual , desde 1986, devem trabalhar 365 dias por ano

existem há + de 90 anos no município

totalizam + de 5000 no município

têm grande abrangência na cidade

constituem característica urbana de SP
pela Lei 10.072, 67% instaladas p/ licitação, vence a maior oferta de imposto municipal

proporcionam direta e indiretamente considerável receita tributária

deslocadas quando há interesse público I 1
histórico de regulamentação subordinada a interesses de empresas que têm produtos à venda nas bancas

densidade de bancas instaladas por área aumenta com o fluxo de pessoas

densidade de bancas por área aumenta com o nível cultural

bancas em ocupa até metade da calçada, desde que a faixa do pedestre não seja inferior a 1,5m

logradouros caracterização têm área máxima de 30 m2 ; e frente com extensão máxima de 6 m
públicos disponibilizam pequenos produtos de conveniência p/ consumo imediato há décadas

prestam diversos tipos de serviços 	 1 I I
têm publicidade comercial e institucional da prefeitura na parte externa

possuem grande potencial de apoio a campanhas de responsabilidade social

atendem todas as faixas etárias dos públicos masculino e feminino
atendem desde crianças pré-alfabetizadas até adultos de nível superior, de todas as faixas sociais
geram relações sociais na comunidade :distribuição gratuita de jornais de bairro, panfletos de interesse local
oferecem + de 2000 titulos de publicações	 1	 1 >
possibilitam agilidade à circulação de informações impressas . .

permitem rápida visualização do panorama editorial do momento
viabilizam pequenas e médias editoras e a pluralidade editorial
contribuem para o desenvolvimento da cultura e aprimoramento da opinião pública

fn.•

o
+_geram de 50.000 empregos diretos e indiretos

, .

ANEXO 01
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Aos 74 anos, Paschoal
ainda pedala sua bicicleta
pelas ruas de São Paulo
para fazer compras e
devolução nas distribuidoras

!ANEXO 1A

••••••
••••••

"

•
•

pz-r-

•
•
•••••
411

•

1111è

•

111,1

•• -
•
• 22 • RJO • MARÇO 2002

•

•

•

efAISTORIA•
As compras,

: de bicicleta

bçoes sobre a

Praça da Sé,
de jornais e d

411	 de revistas e)

• Na adolesc
de 50, foi cen

aschoal Simone ainda não
tinha 7 anos de idade

quando começou a trabalhar na
banca do pai José Simone e do
padrinho Ângelo Candeloi. Com
seu macacão de gazeteiro, e
fiscalizado por um Juizado de
Menores, o menino recebia de
um severo juiz as primeiras
lições sobre a profissão. Na
Praça da Sé, foi ótimo vendedor
de jornais e dos poucos títulos
de revistas existentes na época.

Na adolescência, na década
de 50, foi centroavante do São

Dribles, reivindicações e pedaladas marcaram a carreira de

Paschoal Simone:jornaleiro em São Paulo (SP) há 68 anos

Cristóvão, o tradicional time de
futebol da Associação dos
Jornaleiros. A garra que tinhe
em campo era a mesma 41102:pi

mostrava nas questões que'

envolviam seu negócio. "Eu./.-
sempre lutei pela classe e
conquistamos muitos
benefícios", recorda.

Com a morte do pai, um
italiano que animava os bailes
de carnaval tocando pandeiro, e
do padrinho, Paschoal herdou,
em 1984, o ponto-de-venda a
que tanto havia se dedicado. Ao

Paschoal, um dos
jornaleiros mais

antigos da capital
paulista, exibe

homenagem prestada
pela Dinap, que

montou uma capa de
Veja com sua foto„.:.s

longo de seus 95 anos de	
-

existência, a banca, fundada em
1907, mudaria de endereço
duas vezes, por imposição de
um prefeito pouco afeito às
antigas banquinhas. Há mais
de quatro décadas, porém, o
jornaleiro está instalado na Rua
Maria Paula, um dos pontos

centrais mais

I
' ‘	  1 movimentados da: 1, capital paulista. n"-,•,-

,	 Hoje, aos},4'ãnos, o, .
guerreiro Paschoal abre

,	 a banca às 6h15 e só
encerra o expediente às..
19h30. Sua rotina inclui
fazer compras e

.4' 711 ' devolução nas...	 ,
...-	 distribuidoras,

pedalando sua bicicleta
r- ....4 pelas ruas da cidade.

"Faço isso desde os 11
anos", afirma. Para
realizar as tarefas da
banca, conta com a ajuda

isen da esposa Marcia Odete
.= Barbosa de Castro. "É

meu braço direito, sem
V4 pit .

ela não faço nada."	 E

spc,

_
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ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS E DE REVISTARIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

SINDICATO DOS VENDEDORES DE JORNAIS E REVISTAS DE SÃO PAULO

ASPECTOS URBANOS RELEVANTES DA ATIVIDADE DAS BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

% população economicamente ativa
IIIIIIIIIII

na economia informal (50%, IBGE)
tendência crescente da % da economia informal nas últimas décadas
trabalhador da economia informal não têm acesso a benefícios sociais
tempo médio que os trabalhadores necessitam atualmente para readmi são > 1 ano

SOCIAIS faixa etária média dos jornaleiros ( >40 anos )
quantas pessoas da família trabalham em cada banca
quantas dependentes têm os jornaleiros
carga horária dos jornaleiros
número de pessoas que trabalham em cada banca
condições de trabalho : exposição ao meio externo (intempéries, riscos, s/ acesso sanitár o, etc)
n° de empregos que cada publicação gera no melo jornalístico
n° de empregos que cada publicação gera no meio publicitário
n° de empregos que cada publicação gera na economia formal
n° de empregos que as publicações possibilitam nos poderes públicos
grandes jornais e jornals/revistas de bairro : integração da comunidade
fonte de referência e informações locais para a população

ANEXO 02
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ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS E DE REVISTARIAS po EST. DE SÃO PAULO

SINDICATO DOS VENDEDORES DE JORNAIS E REVISTAS DE SÃO PAULO

ASPECTOS URBANOS RELEVANTES DA ATIVIDADE DAS BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS

história da viabilização de uma imprensa significativa para a democracia
tempo de existência das bancas em nossa cidade
n° de bancas existentes na cidade_

abrangência das bancas na cidade => característica cultural de SP
CULTURAIS desenvolvimento da cultura implica em diversificação do conhecimento

importância dos pequenos , médios e grandes editores na cultura brasileira
diversificação cultural depende da difusão para ampliação de debates
diversificação cultural depende da auto-sustentação, auxiliada pela venda de publicações
diversificação cultural depende da publicidade nas publicações e pontos de venda
jornais de bairro : manutençao da cultura comunitária
padrão internacional da mídia impressa nacional (município de SP consome 28%)

ECONÔMICOS circulação de riquezas ( milhões de classificados/mês)
recursos públicos : geração de impostos
iniciativa privada : aumento de produção
manutenção do parque gráfico do melhor padrão internacional
economia individual : anúncios classificados de pessoas físicas

POLÍTICOS impacto na atualização diária da op'nião pública
impacto na formação de opinião pública crítica com o confronto editorial t.
influências na decisão da escolha e acompanhamento dos representantes públicos ,-

influências nas diretrizes políticas P

ANEXO 03
—.
c:
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CIRCULAÇÃO HORIZONTAL

Na circulação horizontal deve-se garantir que qualquer pessoa possa se mo-
vimentar, no pavimento onde se encontra, com total autonomia e independên-
cia. Para isso, os percursos devem estar livres de obstáculos, atender às caracte-
rísticas referentes ao piso e apresentar dimensões mínimas de largura na circu-
lação (figuras 11 e 12). Para o deslocamento de pessoas portadoras de deficiên-
cia física ou com mobilidade reduzida é necessário prever áreas de rotação e de
aproximação, possibilitando assim a livre circulação e total utilização do espa-
ço construído. (medidas em metros)

Min. 7,20

Fig. 11: Largura mínima para
a passagem de uma pessoa
e uma cadeira de rodas

Mín. 1,50

Fig. 12: Largura mínima para
a passagem de duas
cadeiras de rodas

Dicas: Para a passagem de so-

mente uma cadeira de rodas

pode-se adotar 0,90 m de lar-

gura mínima em percursos de

pequenas distâncias. Para a

passagem de duas cadeiras de

rodas o ideal é deixar a largura

mínima de 1,60 m, embora a

norma admita 1,50 m. No caso'

de corredores com grandes

percursos, considere a possibi-

lidade de passagem simultânea

de duas cadeiras de rodas, para

não ocorrer conflito na circula-

ção de pessoas.

ANEXO 3A

CPA - Comissão Permanente de Acessibilidade / SE1-1A13 • 15
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I ANEXO 04

de Pesquisa	 Panorama de A-- Len a
rdtvg

Panorama de A-Wildas• Departamento ,

vaincul Nestes gráficos de barras por trimestre, dos últimos cino anos, temos unia boa análise do
br •, mercado de bancas neste período, É muita informação e, com esses dados, podemos fazer
DE" "41 varias análises, algumas relevantes, sobre o ano de 2001, comparado com o ano 2.000.

1 - Enquanto que o mercado bancas, em número de exemplares vendidos, caiu apenas 0,5%, o mercado
de assinaturas caiu algo em torno de 10%.
2 - Embora o número de exemplares vendidos tenha caído 0,5% em 2001, as vendas em Reais
aumentaram em 10%, em função dos aumentos nos preços de capa, que estavam praticamente

1.200000 / 0	 1	 - .	 -	 a'
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:no Brasil
00 congelados há 4 anos.
• 3 - 2001 fica marcado
4. romance, suspense e s,

congelados há 4 anos.

romance, suspense e shows.

procFolha n° 9/0 
n°

(Gráficos trimestrais de vendas dos últiog 'ciOns-)
3 - 2001 fica marcado como o ano do DVD. Diversas editoras lançaram coleções de filmes de ação,

4 - O segmento com maior queda foi ode revistas de moldes/costura. As revistas semanais de informação
tiveram um pequeno acréscimo de vendas.
5- Entre as editoras que mais cresceram estão as editoras Planeta, Escala e Digerati
6- Entre as revistas que mais cresceram estão: Conta Mais, Placar e Criativa.

•••••••••
••••••••••••
••••••••
1.
•
•••••••

ANEXO 05
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10 / 05 / 00 : Vereador Celso Cardoso ( PPB ), e o vereador Antonio Goulart entregam
os abaixo assinados de apoio à presença dos itens de conveniência e anúncios publici-

tários na parte externa das bancas ao Presidente da Câmara Armando Mellão ( PMDB)

10 / 05 / 00: Vereador Celso Cardoso ( PPB ), garante seu apoio aos jornaleiros de SP.

-•••
••••••••••••
••••••••••••

Assist-Tác. de

mureca Ajj

1

•••••••••••••••••
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FONIR n°4 ,/
n°

Mônica 11 A. Paiva
Assist Téc. de Dir. IV

06 / 06 / 00 : 350 jornaleiros presentes aplaudem o apoio recebido.

MEXO JOA 

06106100: O prefeito em exercício de São Paulo recebe cópia de cerca de 70.000 assinaturas
de apoio ao projeto de lei 01-021112000 que autoriza a venda de itens de conveniência nas ban-
cas de jornais e revistas e a instalação de luminosos indicativos da disponibilidade destes itens
ao público e afirma que o pleito é legítimo e de interesse público.

4 I
•
••

••
•••••4 I
fie••••••••••••
3 I•••••••
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Folha n° '3(	 do proc

nc"—052-44—Nd--dri-‘49
_ 

Assist. T. de Dir. I

10 / 05 / 00 : Vereador !talo Cardoso ( PT ), após examinar os volumes com cerca de
70.000 assinaturas de apoio à presença dos itens de conveniência e anúncios publici-

tários na parte externa das bancas, garante seu apoio ao projeto de lei com este teor.

10 / 05 /00 : Vereadora Ana Martins ( PC do B), manifesta seu apoio aos jornaleiros.

ANEXO 11
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••
• 4,nara AtideOeticile•
• Áli~ do- Ved~/40.7.-	 V.~
•
• São Paulo, 27 de julho de 2000
•
•
• < /V* 2099100
4111

• Ein Ga,
•
•
e.	 Prezada Se

410

• bimento de

grau com as justas reivindicaçUs efase elpode ter certeza, que quando da
• votaçào em plenário, estonemos dando o 110,V('0 de acordo., contribuindo decisi-
• vamente para melhorar as condições de trab lho e de vida de todos vocés.

• Se o que se apresenta para o ma.
• mento. aproveitamos para renovar rmsa 'ma e consideração.

GAB/NETE

• RA=ASSCIMAI

• Attn. SOla

• X DE DESTINO:-

GAB/NETE DO VEREADOR JOSÉ VIVIANI FERRAZ 
RA= ASSCIrdigrj40 DE PROP. BANCAS E RE VI3 TA .5 DO 	 re5 PA

Attn. Solene Prete Ramon
X DE DESTINO:- 258_1250	 DE ORIGEM:- 3111DE ORIGEM:- 3111.3027

Prezada Senhora

Ein caso de deficiência deste documento, favor contactar os tones
3111,2929 - 3111,2930 - 3111,2931 

Fnolt_ha.1‘,Wie_

Môr:;ea j. A-. li-zTva

Assist Ta:. de Dr.

• Concordamos em gênero, número e- - -	 -	 -	 -	 -

• to oe Lei -2 7 Mgf vereaoor

• Através do presente, acusamos o rece-
bimento de seu fax, datado de 24.07.00, no qual nos solicita votação do proje-
to de Lei 211/00 do Vereador Goulart,

NÕ DE FOLHAS:- 01.

•

.	 A-	 vente

•
• Ver a: r „to é Viviani Ferraz
• "..-rtid•. ibera!

•

• E-Mail joseleerrwp.prebriarrf.sp.vo. v.br 	••••
•
• Cámara Municioal de São Paulo - Viaduto Jacorei, 100 - 6 Andkir-S/604-one.3111-2315

•

•

•111

,lo é Viviani Ferraz
-rtid• ibera!

Nik
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•
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•

•

•

•

411

111,

e

•

11,

411

•

•
•

111

e

4

,-..-

de rev	 I.

amota 
4,71,40tio.em 50" ,.:i A	 )aiido, ,

C/C351- N 501/00•Cs

O RLu, 26 de julho de 2000.

Assist. Tád cie Dir. IV

Mónica RF Paiva

Assist. Tád cie Dir. IV

Folha n° 1	 do oroc

Solange Preto Ramon
Av.9 de Julho, 3183 - Apto. 122 - Jd.Paulista
01 .407-000 São Paulo - SP

S.audações.

Recebi sua correspondõncia o a parabenizo pela
iniciativa, pela luta em favor dessa classe que tanto necessita de
união em torno de suas justas retvindicaOes.

Quanto ao projeto de lei do Nobre Colega Vereador
Goulart, que permitirá a venda de poquono: itens corno chiclotcc o
refrigerantes nas bancas de jornais e revistas, tão logo seja colocado
em votação, faremos o possível para que o mesmo soja aprovado.

Com meus agradecimentos pela gentileza em
colocar-se à mini disposição para um trabalho cm minha campanha,
subscrevo-me com respeito e consideração.

Atenciosamente,

VÇREADOR JORGE TAE3A-PS13.

¡ANEXO 13

;
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• • '

•
•
•
•
•
•

• /7 f	 (../7)
g7d,rizeitza Aa,tuavu2.4:61,47.-5Faaé, -6L

Folha n°	 t-
A .) nroC

• Gabinete do Verei3dot4 Celso
,

Stio Paulo,25 de jullio de 2000.

• FAX 25#-1250

•

• AssociliçãO Prep. Bancas R•2-vistas:

• .	 ,

40	 •

•
Recebi o sca FaX datadD de 24 de jato corrente;,	 -.

II.	 Marriff-35f:o o meu apoio ao Profeto de Lei 11°21112000, que trata.	 i

411	
d.e assunto de interesse dos proprietários de bancas de ibrnais.,. _	 ,,-• _ No entanto, esclareço c:ue, infeliznfente, o Plenario da Câmara_
não telz conseguido número suficiente para a Potação ( g_e projetos da importância do

• •	 citado, Objeto do pedido contido no seu Fax. De. minlia.parie,:estou presente à todas
lb - as Ses55es da Câmara esperando, em bre'.?.:?, poder conk o -meu voto , atender a sua
• reivindicação.	 ..

• nienciosamente

•
•

, Celso Cardoso
Vereador

•

•
ANEXO 14

•
•
e
•
••
•
1

••11)•
•

tnnicait.
Assist Tc. de Dir. W

e
e -
e

M
at

ér
ia

 P
L 

21
1/

20
00

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 157



t	 -r114 T	 T-7.1	 21L=.27 FG. : Cl .

Folha n°  G5i_do_proc

-Mônica R. .-F;iTv

Téc. de Dir. W

roc

São Paulo, 02 de agosto de 2000.

ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOcÂ

Atenciosamente

li,_-----r
/

Vereador
PT

) , - 7 ados Munícipes,

que sou favorável ao pro'áeto de *vocês, Os vereadores governtstas que são anialoria não
,±.oloccau_un na pauta ainda. Quando for a plenário votarei favorável.

pro'áe.to de *vocês, Os vereadores governtstas que são anialoria não 	 )
Quando for a plenário votarei favorável.

Certo contar com sua atenção, reitero os protestos'
apieo e Lunsstdétato.

Em referência ao fax que recebi, tenho a Informar-

Ao:

to,

•
•••

1ANEXO

K:
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'oexvea Wtaaee

'FOIKW1-1-31,----- •	 --t
do proc	 rlp

Mónica RIA. Paiv21 —

Assist. Téc. de Dit. IV

4€ de sia
i\

111#~=>

11114,-:

ãffilV ""'

,

IANEXO 16 1

OrK:

•

et"

GL^

111111L.-
e,-

,
olv.„

41-7

1111V--

Auréhi

Líder dà\RSDB

,017ZUM

São Paulo, 2 de agosto de 2000

Prezada Solange

Primeiiamente, desejo estender a minha admiração pela sua luta, coragem e

competência em administrar uma banca de jornais que, pelas suas

características, obrigam o proprietário ou responsável a suportar as mais

severas condições de trabalho, sem coufbrto segurança.

S'ou totahnente favorável à votação e aprovação imediata do projeto do nobre

vereador Goulart, que tem por objetivo melhorar as condiçães de toda a

categoria, ampliando a área de atuação, com a venda de outros produtos, além

dos jornais e revistas. Sou favorável &fixação de regras de higiene, de

conservação, manuseio e venda dos produtos alimentícios, até para preservar

essa tàp -importante categoria, que merece ser protegida através de normas de

operação condizentes com a realidade. -

Como vereador, venho lutando pela aprovação deste e de outras tão

importantes prgjetos que visam a beneficiar a cidade, melhorando a qualidade

de vida do paulistano,

Colocando-me à sua disposição,

Atenciosamente,
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:	 I ,2; PHrtHE	 : 310E 331	 14 2000 032PI-1

2 it

)a.97/Ct;,'"-Ct	 "/C0(,-.

Folha n°	 proc

Sãc.-) Paulo, 7 Ge agosto de 2000

Carta n,° 239/2000

Ilma. Sra,
SOLANGE PRETE RAMON
FAX: 2584250
NESTA

-----
Mônica TA A—. Paiva

Assist. Téc. de Dir. IV

Recebi seu fax.

Conte com meu voto a favor deste Projeto de Lei_

Atenciosamente

,(lp)
ANIA MARIA QUADRO
VEREADORA

!ANEXO 17  1
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE $ "p PAULOF...olhaSA 	  cp4m.oc

Processo ri" 1102/99.
‘I? Vara da Fazenda Pública
Fls. 04..

Mônica fklA. Paiva

Assist. T. do Dir. IV -71 /

7

•

MP 41

Assim, independentemente do Decreto, a
Lei Municipal deve ser interpretada em face do seu espio- to, que foi o de garantir
ao consumidor _a possibilidade de obter produto_sj=uerio„parte. de . forma,	 _
cômoda. Assim, se há a possibilidade -de'cornercializar refrigerantes não há como
impedir o comércio de doces c sorvetes embalados de forma adequada através
de meio industrial. Outro exemplo: admite-se a venda de aparelhos de barbear,
não constando, por outro lado, a possibilidade de aquisição de preservativos.

Não tem sentido a vedação do comércio
dos produtos de pequeno porte relacionados com as mesmas comodidades dos
produtos  auto rizaddS.

Dessa forma, a interpretação necessária
deve ser no sentido de que a Lei Municipal tem um conteúdo exemplificativo e
não taxativo, permitindo o comércio de produtos relacionados direta e
indiretamente com a atividade da banca de jornais e revistas. A vedação legal se
dirige contra produtos e serviços não relacionados com a atividade. Assim, não
poderá o proprietário comercializar lanches, ou bebidas servidas no local, ou
ainda, vender carne ou frutas etc..

Está nítido que estes estabelecimentos
oferecem benefícios aos consumidores, além de permitirem a geração de
empregos e a circulação de riquezas, devendo-se, portanto, interpretar a norma
municipal de acordo com os princípios constitucionais, garantindo o
entendimento de que o rol legal é exemplificativo, dentro de um critério de
efetiva razoabilidade.

0

ação seja julgada procedente.
Ante o e. posto, requeiro que a presente

dSão Pa lo„. de i neiro de 2000.

Gerallio RangeMe Fra ça Neto
1 
Promoto dJi4tiça

lANEXO 
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I 1	 .
•

. . „_..
.. •- •	 .

9

II,	
,SRpri'n- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE sÃ fp,4,yw  do nroc

• .11,-;.,11 .-J	.1.)
•

Assist. l'é ,-. de Dir, IV

Mev-,;•.a 

•

•
. .
- .	 O comércio de produtos e mercadorias, essa é a

• regra, deve ser exercido em estabelecimentos próprios, instalados em
• imóveis particulares, de acordo com a legislação de uso do solo. O
• comércio em logradouro público é excepcional e somente deve ser
• admitido quando houver evidente interesse para a comunidade. 	 .
111

•
-	 Há, portanto, dois fundamentos para a ilegalidade

• do disposto no inc. 1 do art. 18 do Decreto if 22.709/86: abuso no poder de
illak	 regulamentar e afastamento do interesse público. 	 .

• Pedidos

411	 O Ministério Público, com fundamento no acima
• exposto, formula os seguintes pedidos:

•
•

I-

	

	 citação -do representante da MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO, na
Avenida Liberdade, 113, 60 andar, Liberdade (Procuradoria-Geral do

111
Município), nesta Capital, para responder ao presente processo no

• prazo legal, sob pena de revelia;

seja proferida sentença declaratória, julgando procedente a presente
ação, para declarar a nulidade do art. 38, inciso 1, do Decreto

• Municipal n° 22.709/86 do Município de São Paulo, ao conferir
• direito aos permissionarios de expor e vender filmes fotográficos;

• bilhetes de loteria e cigarros; e

• III- condenação da Ré ao pagamento das custas e demais despesas
• processuais.
•
411

•

•
•
•

•
.	 Ein que a venda de filmes fotográficos e bilhetes

• de loteria colabora com o interesse público? De que v  ntagens fi-ui a

• •	 coletividade desse uso?	 .

Ein que a venda de filmes fotográficos e bilhetes
de loteria colabora com o interesse público? De que v  ntagens fi-ui a
coletividade desse uso?

etb

•

•

• Requer ainda:

• a) produção de todo tipo de prova admissivel no ordenamento jurídico
• (testemunhal, documental, pericial, vistoria, inspeção, etc.);

Requer ainda:

a) produção de todo tipo de prova admissivel no ordenamento jurídico
(testemunhal, documental, pericial, vistoria, inspeção, etc.);
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE sÃgãhpAu
nc —TO

00 do proc
d CP

•
'149;•

••••
e•
•••
••
•
e••••••

••

•••
e••••
e
e

•
e

Mônica R.yPaiva
Assist. Téc. de Dir. IV

b) dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos (Lei
n° 7.347/85, art. 18, Código de Defesa do Consumidor, art. 87);

e) intimayMs ao Autor, de todos os atos e termos processuais, na forma da
lei, no segiainte endereço: Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo
da Capital, Rua Major Qu.edinho, 90, 30 andar, Centro - São Paulo - SP -
CEP 01050-030 - tel. 257-2899.

Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00.

São Paulo, 22 de março de 2.000

João Lopes Guimarães júnior
2° Promotor de Justiça

de Habitação e Urbanismo

ANEXO 20
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Folha	 L44 do proc111 „	 -	 SÃO PAULO	 -

•
nc____a_4____de_dj,

• Processo n° 495/053.00.007750-2
O	

Terceira Vara da Fazenda Pública.	
..*,?? .	 Assist. 1- . de Dil. IV ,

II	
-	 1.

II	 .	 Viatos, etc.	 .
•,..	 -	 '1•	 .	 1 -- - •

II

IV	 .

•

411	 .	 .

•

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SAO PAULO
O

el
lainoveWa0 civil PÚblieB contra- a MUNJCIPALIDADE Dls 'JAU PAULO,

.	 .	 ._
visando a declaraçao de nulidade do art.30, inciso I, do Decreto

(411	 Municipal ri s' 22.709t8b,	 que regulamentou a Lei municipal

II
n°1,0.072/86," ao conferir :direito aos - permissionários de expor e

111"	
Houve r.éplica.

-	 - -	 •
O....

As partes pleitearam o julgamento antecipado
,

•
_	 ,.. .. ,...	 _
da lide.	

-.:.

• Foi acolhida a 1mpUgnayao da Prwmutvi'ia ao

II
--

depedido de assistência formulado .pelo Sindicato 	 válde.cores de

•
. .

Jornais e Revistas de São Paulo, - face a ilgitimidude por falta de

•
_ .
autorizaçAu expressa.

• ..„....

• É o r4atóri.O.

II DECIO O-

• . , .. 

• A ação deve ser julgada antecipadamente - Por ser

• .	 _
matéria de direito, não necessitando dilação prubatõria; como

• •reconhecido pelas partes. 	 r pmmEm 21••••

- --- -	 -	 - -	 --	 -- ----	 - ------~ vender filmes fotográficos, bilhetes de loteria e cigarros. rrur;tenta
O

II.	
a ilegalidade do referido dispositivo, pois excede os limites da lei

II.
	 que regulamenta e ofende . a Lei'Organica do Munielpío por auancia de

interesse público na peemissao de uso de área pública paca J.; venda
O	 das referidas-mercadorlas.
•

II	 .
-	 A Municipalidade de São Paulo tontestou 	 a

II .	 ação, alegando preliminarmente, caréndia de ação. No mérito,
O	 sustenta • a inexistência de lesão ao interesse público, bem como
n:‘IV)	 abuso ou excesso da finalidade da bei Municipal.
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:
•	 •-• á	 • n-•-•

Mán: •:".3	 isiva
Assist. Téc. de Dir. W

Folha n°
n° r2

eprocPODER JUDICIÁRIO
sAo PAULO

Procesoo n° 495/053.00.007-750-2
Terceira Vara da Fazenda Pública

A preltaidnar de car-ência da-açâo lev.iiiiada pela.	 .	 '
Munipalidade deve ser acolhida.

A nat.) civil pública coletiva uao é o meio
apropriado para discutir a materla, devendo ser através de
deolaraçáo de ánconstltuclonalidade, .por via , direta ou Indireta, que
poderia deixar de ter vigencia o- dispositivo legal Combatido pelo
Ministário_Público. •

AsslMi	 ba0 - tem o - Ministério	 Público
possii>ilidãe de	 trazer	 ao	 Judiciário	 pedido	 de
inconstitucionalidade de * norma com fundamento na ausência de
interesse público, no pormissao de uso'de arca para venda de filmel,;
fotográficos, bilhetes de loteria e cigarros.

Como bem salienta a municipalidade na sua
conteztaçao:

" A)	 uesGuoia de à.nteresse coletivo ou diruse
retira da . demanda	 condiOu	 de	 admiseibilidade,

na falta da lutares:se processual porrepercutindo

inadequação;
b)

restrito ao -comó
mais cápoctativaJJ

rolo: concorrente das 'Danca

de- sucesso eapresarial

Os rates razau da existkiuci.a -de interesse
;m - de jornal,
nao conferna

legitimidade de parte ao Mlnistórie Público, que a detém,
cu; oarater ordln4f10 ( ou coxo substItUto , proceslual,
segundo parcela da doutrina) para defesa da interesse
público;

o) A anulaçao do Decreto, ainda nue restrita a
determinado dispositivo, não podo ser obtida em aço cuja

_suntonças geram efeitos -cava amnes, sob pena do adaitir-
uu controle dá constitncionalidade direto de leia na
seara inadequada."

AssiM. 4-a presente açao não preenche os.	 .

requisitos legais referentes a.açao civil públiça.
¡ANEXO 22-
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\\)(A'''
Folha	 in 4  `•
n dt5N  dfi!

Mônica R)A. Pávz1
Assist. Téc. de Dir. IV

roc

3

PODER JUDICIÁRIO
SÂO PAULO

Processo n° 495/053.00.007750-2
Terceira Vara da Fazenda Pública

Ante o exposto, julgo extinto o peoceo sem
juigamentQ- de mérito, , noz; termou do artigo 261, IV, do C.P.C.

- „
São Paul, 26 de julho de 2000

___
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•••
•

ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE BANCAS DE JORNAIS
E REVISTAS E DE REVISTARIAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Fo'ha	 A-4 	d ja),)

APROBAN	 n°1_121

•
• São Paulo, 22 de Abril de 2.002.
•
• À

Mônica P..	 Paiva

Assist Téc. de Dir. IV

•
• Comissão de Estudos Visando Analisar e Propor Medidas Ligadas
• ao Mobiliário Urbano no Âmbito do Município de São Paulo

•
• Aos Cuidados do Presidente

• Ilmo. Vereador William Woo

•

4110	 Nobre Vereador

• Por não ter apresentado por escrito e para registro nos trabalhos desta comissão,
• enviamos este e-mail que reproduz nossa sugestão acolhida por este nobre edil na

presidência e posta em votação e aprovada na sessão de 22/04/2002.
•
• Considerando :

• 1. Que após a passeata dos jornaleiros, motivada pela falta da ex-administradora
• da Regional da Sé à reunião que fora proposta nesta casa, pela Comissão de Política
• Urbana no dia 20 de Março último, uma comissão composta por jornaleiros e os
• presidentes do Sindicato dos Vendedores de Jornais e Revistas de São Paulo e desta
• associação foram recebidos no Palácio das Indústrias pela assessoria do Secretário de

intimações da prefeitura para a retirada de bancas, nas áreas das Regionais da Sé e
Governo do Município, o qual após ouvir as aflições dos jornaleiros decorrentes das

• Pinheiros, se propôs a encaminhar o problema, que classificou como social e grave,

• para o Secretário Rui Falcão e dar breve retorno ainda não efetivado,

•
•

2. que os mesmos representantes da categoria foram recebidos, no início deste
mês, pelo Dr. Bittencourt na Secretaria de Implementação das Subprefeituras, que

• informou que gostaria de promover um estudo para uma nova lei para a atividade das
•

• ANEXO 24
•

ler	 bancas em conjunto com estas duas entidades representativas da categoria dos
411	 jornaleiros, e embora não tenha feito mais nenhum contato,
•
• 3. que o Poder Legislativo aprovou a instalação desta Comissão de Estudos do
• Mobiliário Urbano por maioria absoluta em 30/10/2001, por proposta deste nobre
• vereador e está em andamento, com proficuos debates abertos e exposições de
• representantes dos segmentos envolvidos no tema, os quais têm apresentado seus
• problemas, experiências e sugestões, configurando notável procedimento
• democrático, e que tem, inclusive, contado com a efetiva participação do Nobre
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•

• vereador Nabil Bonduki, do partido do executivo e professor da Faculdade de
• Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo,
•
• Rogamos que envie oficio desta comissão ao Poder Executivo solicitando que
• suspenda as ações de deslocamento de bancas no município até que os resultados
• desta comissão específica sejam alcançados e possam servir de importante
• instrumento para a atual administração decidir por diretrizes representativas do
• interesse público do município.

•

• comissão, subscrevemo-nos. 	
Folha o°	 5- do jisrne
n 

• —)
°

•
Mónic+ Pdiva

Porphírio da Silva Mello Filho	 Assisl Téc de ir. IV

•

•

•

411

•

•

111

•

•

•
•1••••••••••••

Agradecendo mais uma vez pelas oportunidades de manifestação e também pelo

• justo e exemplar equilíbrio deste nobre vereador no exercício da presidência desta
Agradecendo mais uma vez pelas oportunidades de manifestação e também pelo

justo e exemplar equilíbrio deste nobre vereador no exercício da presidência desta

Diretor —Presidente
Fones 011 5524-3597 / 9614 8157

Porphírio da Silva Mello Filho
Diretor —Presidente

Fones 011 5524-3597 / 9614 8157

Poiya

Assist. "1--icn'ie ir. IV

•
•
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